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R E S U M O
O objeto do'presente trabalho é estudar
o contencioso administrativo a partir de sua evolução 
conceituai e histórica, examinando a importância de 
sua implantação no direito brasileiro,, além de outras 
apreciações de ordem técnica. 0 ponto mais importante 
é a análise objetiva da matéria frente a Constituição 
(especialmente a Emenda n2 7, de 1977), sem omitir, e_n 
tretanto, o estudo do direito comparado relativo ao te 
ma em discussão.
v.
Não se pretendeu, evidentemente,abordar 
tòdos os aspectos do problema, mas somente alguns den­
tre aqueles considerados dignos de exame.
t necessário igualmente sublinhar as 
grandes dificuldades encontradas no estudo do institu­
to, complexo, e cujas finalidades e vantagens ainda 
são controvertidas; sobretudo nas formas expostas p£ 
la Constituição, que tem sido julgadas discutíveis.
Resulta nitidamente das conclusões apr_e 
sentadas que é urgente e necessário reformar a justiça 
administrativa e se oferecem diversas soluções e pers 
pectivas, de natureza técnica e prática, para atender 
este objetivo. ,
r  t  s u n É
L'objet du present travail est d'étu- 
dier le contentieux administratif, à partir de son 
évolution conceptuelle et historique, ' erf examinant 
l'importance de son implantation dans le Droit brési­
lien, outre quelques appréciations d'ordre technique» 
Le point le plus important est l'analyse objective de 
la matiere devant la Constitution (spéciaJsnent l ’a­
mendement nS 7, de 1977), sans omettre,cependant, 1 
tude du droit comparé relatif a ce sujet discuté.
Il n'était pas question,évidemment,d'a 
border tous les aspects- du problème, mais seulement 
quelques uns de ses aspects considérés digne d’exa- 
men.
Il faut également souligner les nom­
breuses difficultés rencontrées dans l'étude de l'ins 
titution, complexe, et dont les finalités et avanta­
ges escomptés prêtent à controverse; surtout dans 
„ les formes exposées par la Constitution, qui ont ét*3
1 jugées discutables.
Il résulte nettement des conclusions 
présentées qu'il est urgent et nécessaire de réformer 
la justice administrative, et l'on a offert diverses 
solutions et perspectives, de nature techique et pra 
tique, pour atteindre cet objectif.
I N T R O D U Ç Ã O
0 problema da solução dos conflitos eri 
tre administração e administradores continua latente*
É grande a repercussão, no campo do direito, da possí^ 
vel instituição de um ''contencioso administrativo", 
conforme autorizado pela Constituição em vigor.
A par das controvérsias doutrinárias 
há muito anotadas pelos publicistas pátrios e aliení­
genas, a matéria, quando enfocada sob o ângulo rela­
cionado a atos e contratos administrativos, ao direi­
to fiscal ou mesmo ao direito previdenciário e acideri 
tes do trabalho (artigos 110 e 203 da Constituição Fje 
deral), merece ser analisada, perquirindo-se das suas 
origens, histórico, evolução conceituaisistemas,via, 
bilidade de implantação, vantagens e conseqüências de 
sua colocação no direito positivo brasileiro.
Qualquer novida:de,_ sabe-se, concernente" 
ao envolvimento entre a administração e o administra­
do desperta, desde logo, profundo interesse. Interes-. 
se que não se restringe aos estudiosos do direito ou 
da ciência da administração, mas, aipda, que se esteri 
de a própria coletividade, sempre atenta aos meios 
oferecidos pelo Estado para solução de seus conflitos*
É que, a realidade constitucional de. 
nossos dias objetiva atingir um verdadeiro'estado so­
cial de direito, exterminando ou, ao menos, atenuando 
os antagonismos de órdem econômica e seus reflexos so 
ciais. Dai a razao de o poder publico necessitar mu­
nir-se urgentemente, de um aparelhamento judiciário ‘ 
eficaz e rápido.
Este fenômeno do crescimento e comple­
xidade da legislação pública, mereceu de A.ndre de L a lj 
badère, consagrado professor da Faculdade de Direito 
de Paris, a afirmação de que o sistema francês tende 
ainda mais a prevalecer, p-or terem os tribunais admi­
nistrativos de aplicar um direito mais e mais especi
al, justificativa esta até diferente da origem dos 
(I)mesmos v .
Mareei Ualine, relembra, por seu tur­
no, ao defender o contencioso francês, "que com o 
crescimento do direito administrativo seria demais éxi
gir seus conhecimentos pelos magistrados judiciários" 
(2)•
Devem os países, contudo, calcar sem­
pre suas mudanças em sua maneira de viver e em suas 
próprias constituições, sendo de indagar-se, nesta al_ 
tura: qual seria a justiça ideal para solucionar as 
questões surgidas entre a Administraçao Publica e o 
administrado ?
Pela sua abrangência e variabilidade,e 
fundamentalmente pela importância de que se reveste, 
o tema ainda não atingiu, através de estudos e deba-
1) LAUBABÈRE, André de. Manuel de Droit Administra­
tif. Paris. 1951, pag's"! 38/39.
2) UALINE, Marcel. Traité Elémentaire de Droit Admi­
nistratif . Pari si 1953, pags. 45 e 257/2b9, citada 
por Antonio Felipe A. Galo, Cooperação do Poder 
Executivo com o Poder 3udiciario, Arquivos ns 34 , 
pag. 89. a
tes especializados, aquele grau de amadurecimento ca 
paz de afastar as dúvidas suscitadas.
Trata-se, na verdade, de sistema polê-
• f 
mico e especial, sendo discutíveis suas finalidades e 
vantagens concretas, considerando-se os Estados em 
que é adotado há muito tempo, como França.e. Uruguai.
*
Visa o trabalho, atendidos todos estçs 
fatores, em essência, a tecer considerações acerca de 
alguns aspectos importantes, relacionados ao institu­
to do contencioso administrativo, destacando-se, em 
arremate, a Emenda Constitucional ns 7/77.
14.
- II -
IMPROPRIEDADE Dft DENOMINAÇftO "CON 
TENCIOSO ADMINISTRATIVO"
A denominação "contencioso administra­
tivo", originária da França, chegou à jurisprudência 
através da consagração de seu uso pelas leis, passan­
do, posteriormente, para a doutrina» Com o decorrer 
do tempo, esta terminologia, apesar de sua flagrante 
contradição, ultrapassou fronteiras e restou acolhida 
universalmente, incorporando-se, ao direito adminis­
trativo, embora, durante muito tempo e ainda hoje, 
aparecesse empregada em diferentes sentidos.
Todavia, mesmo reconhecida pelo direi­
to público, a expressão merece críticas pois é forma 
da por dois (2) vocábulos que se repelem»
Assinala, sobre o tema, o professor
CreteJla júnior: "No entanto, á referida expressão é
criticavel, pois, nao obstante consagrada rio campo do
direito público,, é formada de dois vocábulos antitétjl
cos, que se repelem, por exprimirem idéias incompatí-
(3 )veis: contencioso administrativo". v «
3) CRETELLA JUNIOR, José. Tratado de Direito Adminis­
trativo. Vol» VI, pag.67» Ed.Forense 1972» Sao Pau
lo»
Em tese apresentada, .em concurso públj. 
co, para obtenção de livre docência da cadeira de Di­
reito Administrativo e Ciência de Administração, na 
faculdade de Direito de são Paulo, Flário Masagão, com 
sua" inegável autoridade- concluiu: "Da aqui devemos 
deixar consignada a chocante impropriedade da expres­
são contencioso administrativo"
Temos, assim, que estas palavras exprjL 
mem, realmente, idéias inconciliáveis-, pois, conten­
cioso significa litigioso, contenda, conflito de inte 
resses, enquanto administrativo é o mesmo que gracio­
so ou voluntário, resultando, nas palavras de Cretel­
la em "uma contradictio in terminis", porque não ' é 
possível haver "contenda'1 ou "litígio" onde há, ab 
mesmo tempo, "ausência de direito violado" ou situa­
ção exigida por duas partes (ou prestação disputada
, (5)
por autor e reu, em conflito)" K
A expressão referida, contudo, moderna 
mente é aceita, de forma pacífica, por todos os trata 
distas que alegam em seu prol a longa tradição e o 
seu emprego universal. Embora imprópria, ela se apr_e 
senta, hoje, inquestionavelmente, inserida na termino 
logia deste campo do direito público, com o sentido 
de sisterna jurisdicional em que a administraçao exer­
ce funções judicantes.
4) MASAGÃO, Mário. Em face da Constituição Federal , 
não existe, no Brasil, o contencioso administrati­
vo , pag. 15.
5) CRETELLA JUNIOR, José. Direito Administrativo Com­
parado , pag. 189. Ed.Jose Bushatsky.1972. Sao Pau­
lo.
- III -
'.EVOLUÇÃO CONCEITUAL N_A DOUTRINA 
PÁTRIA E. ESTRANGEIRA
. Frente ao grande numero de conceitos 
emitidos pelos estudiosos do Direito Administrativo, 
podemos sentir, com facilidade, que o contencioso ad­
ministrativo é considerado sob dois aspectos: o for­
mal e o substancial.
Assim, do administrativista mexicano 
Gabino Fraga, extraídos o conceito do contencioso ad­
ministrativo, sob o ponto de vista material, como a 
controvérsia entre um particular e a Administração PlÍ 
blica, baseada em ato administrativo Existe si-
tuaçao configuradora de contencioso pela controvér­
sia, se o particular for atingido em direito seu por 
um ato emanado da Administração Publica.Trata-se, nes 
ta hipótese, de emprego da expressão em sentido lato, 
significando contenda, litígio envolvendo matéria ad­
ministrativa, isto é, referente às relações judiciais
6) FRAGA, Gabino. D^recho Administrativo. 15§ Ed. Flj3 
xico. Ed. Porrua S.A* 1973, pag. 455.
administrativas. £ a acepção material, portanto.
Quanto ao aspecto formal, tem-se o cori 
tencioso administrativo quando os litígios entre a A_d 
ministração Publica e os administrados são resolvidos 
por órgãos especiais, diferentes dos que compõem o P£ - 
der Dudiciário. Na expressão de 3osé Cretella 3r . , é 
o "sistema da jurisdição de competência específica li^  
mitada ao julgamento de litígios em que é parte ou 
tem interesse direto a Administração" 3a no a_s
pecto estrito, entende-se o contencioso como o desig­
nativo apenas da forma de especialização da atividade 
administrativa para, em órgãos diferenciados, julgar 
aqueles litígios. Frente a Constituição Federal (153,
§ 49), utilizamos o contencioso administrativo no sen 
tido lato, material ou substancial.
Alrás, na mencionada obra, c mestre 
paulista assevera ser a noção do contencioso adminis­
trativo correlata à de justiça administrativa, enten- 
dendo-o como o "sistema de jurisdição de competência 
específica 1 imitada ao julgamento de litígios em que 
é parte ou tem interesse direto a Administração".
Não custa, entretanto, trazer mais al_ 
gumas concepções, com vista a um melhor entendimento 
da matéria.
Assim sendo, valemo-nos do professor 
mineiro Onofre Mendes, quando esclarece que, somente 
através da evolução do tempo, passaram, em França, a 
serem julgados os litígios por juizes administrativos, 
pois,a princípio, a atividade do conselho de jurisdi_
7) CRETELLA 3UNI0R, 3osé. In Direito Administrativo
Comparado. São Paulo. Bushatsky. Ed. da Universida
d o de Sao Paulo. 1972, pags. 186/187«
ção Administrativa executava função meramente consul 
U v a  <6>.
Ainda sobre^outros conceitos, ' estes 
mais modernos e transcritos na obra de Direito Admi­
nistrativo Comparado, de Cretella júnior:-
"Contencioso adminiátrativo e o
conjunto das contestações nascidas 
~ (gVda açao administrativa" v , ou,. g£
nericamente, "o conjunto .dos lití-
- gios administrativos"
0 contencioso administrativo é, desta 
forma e, em conclusão, o sistema de jurisdição em que 
os litígios entre o administrado e a Administraçao sao 
resolvidos, não pelo Poder Judiciário, 'mas por julga­
dores especiais, independentes do Poder Judiciário. E_s 
te o sentido preciso e técnico da expressão..Nunca ha 
verá contencioso administrativo, se houver possibili­
dade de revisão de decisões pelo Judiciário
8) MENDES- JUNIOR,. Onofre. Direito Administrativo. I 
.Vol., pag. 219. 2§ Ed. 1961.
9) RIVERO, Jean. Droit Administratif. 4ã Ed.1970,pag. 
123, citado por Cretella Junior, Direito Adminis—  
trativo Comparado, pag. 190.
10) DUEZ -et DEBEYRE. Traité de droit administratif 
1952, pag. 233, citado por Cretella Junior, Dire_i 
to Administrativo Comparado, pag. 190.
11) VEDEL, Georges. Droit Administratif. 4§ Ed. 1968, 
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tuição vigente
1. D sistema francês
Durante longo período, que antecedeu a 
Revolução de 1789, existiu na França, uma manifesta 
reação do poder real e dos órgãos locais da Adminis­
tração contra os corpos judiciários.
Esta manifestação, originária da pró­
pria opinião pública e que veio triunfar com a Revoljj 
ção, se baseava nos empecilhos que os órgãos judicia 
rios criavam, geralmente, ao livre desenvolvimento dps 
atividades administrativas e resultantes no impedime_n 
to de qualquer possibilidade de esperadas reformas de 
interêsse social. -
Antes da Revolução Francesa, todos os 
poderes se concentravam nas mãos do Imperador. Foi a 
Grande Revolução, imbuída de liberalismo, que criou o 
Estado de Direito ou Estado Constitucional, partindo
todo o poder em três, segundo a concepção política de
# ~ • •/ 
Montèsquieu. Através desta divisão, os recem criados
poderes foram declarados, independentes uns dos ou­
tros, estruturados em princípios basilares e pró­
prios, consistentes numa separaçao completa entre 
eles.
t de ressaltar-se que dentre estas di­
retrizes, Constava aquela determinante de que as fun­
ções judiciárias seriam distintas e separadaé das ad­
ministrativas, não podendo, ainda, os juizes pertur­
bar, de qualquer forma, as operações dos órgãos admi­
nistrativos nem tampouco, chamar os administradores 
em razao do exercício de suas funções.
Rezava a Lei 16 de 24.08*1790, ressal 
tando os rigores da observância dos princípios da se­
paração dos poderes:
"As funções judiciárias são dis­
tintas e permanecerão separadas 
das funções administrativas. Não 
' poderão os juizes, sob pena de pr_e 
varicação, perturbar, de qualquer 
maneira, as atividades dos corpos 
administrativos" (art. 13).
E a Constituição de 03.08.1791, consÍ£
nou:
"Os tribunais não podem invadir as 
funções administrativas ou mandar 
citar, para perante eles comparece 
rem, os administradores, por atos 
funcionais".
0 art. 127, do CÓdigo Penal da França, 
declarava "culpados de prevaricação os magistrados de
ordem judiciária que se imiscuírem nas matérias atri­
buídas a autoridades administrativ/as e ainda pelo 
art. 131 que pune o funcionário administrativo culp_a 
do de haver intencionalmente praticado intervenção em 
matéria atribuída à autoridade judiciária"
As leis pós— Revolução,como se vê, eram 
.intransigentes, ao proibir a ingerência da jurisdição 
comum em questões que interessassem à Administraçao. 
Constatada a intromissão, por parte dos magistrados* 
eles eram.passíveis de severas penas.
Desta forma, como ilaçao logica destes 
postulados, surgiu, ombreada à justiça comum e desti­
nada a dirimir os litígios entre indivíduos, a justi­
ça administrativa.
. Para chegar ao contencioso administra­
tivo, implantadas estas idéias, não levou muito tem­
po.
Evidenciava-se que não bastava o esta­
belecimento desta justiça para apreciar os atos do pjo
V /
der publico, sendo necessário criar, no interesse do 
próprio direito, uma justiça completamente independeri 
te da administração e desvinculada da jurisdição co­
mum. Inaceitável, compreendeu-se desde logo, admitir 
que um administrador funcionasse como juiz nos lití­
gios suscitados na administração. Neste caso, confun­
dindo suas funções, seria ele, ao mesmo tempo, jul­
gador.e parte. Firmava-se a figura do administrador- 
juiz ou ministro-juiz.
12) CABRAL, 3oão Oosé de Souza. Do Contencioso Admi­
nistrativo . Tese de Concurso a Cadeira de Direito 
Administrativo. Florianópolis - 1.936.
Partindo deste raciocínio, sentiram os 
franceses, imediatamente, a necessidade de especiali- 
zação e criaram uma justiça administrativa absoluta-
A * M
mente autonoma e separada da administraçao, culminan­
do com a separação entre a administração ativa e a jiJ 
risdicional e o surgimento de uma verdadeira ordem ju 
risdicional administrativa. -
0 motivo inspirador deste sistema foi 
externado naquele sentimento através do qual os atos 
emanados do poder executivo não podiam ser submetidos 
à censura de um segundo poder, ou seja, o poder judi­
ciário, porque, desta forma, restaria ofendido o prij} 
cípio da independência e autonomia dos três (3) pode­
res.
Ademais, como segundo grau de jurisdi­
ção, criou-se, para efeito de apreciação de recursos, 
o Conselho de Estado, tendo como finalidade decidir 
as impugnações apostas às sentenças proferidas pelos 
tribunais administrativos, nas matérias cujo objeto 
era passível de exame pelo contencioso administrati­
vo. As decisões pelo Conselho tornavam-se res judica­
ta , -incabendo reforma por qualquer outra autoridade, 
quer administrativa ou mesmo judiciária.
Assim, à Justiça comum é vedado conhe­
cer de atos da Administração, pois estes se subordi­
nam à jurisdição do contencioso administrativo, sendo 
autoridade máxima o Conselho de Estado, peça fundamejn 
tal do sistema francês. Essa orientação foi conserva
da pela reforma administrativa de 1953, sendo mantida
~  113)pela vigente Constituição de 04.10.1958 '■
13) MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo.Ed.
Revista dos Tribunais. 5ã Ed. 1977, pags. 28 e 29.
Depreendemos, face ao historiado,a ad£ 
ção, no país gaules, de uma jurisdição dúplice, sus­
tentada no fundamento de que a separação de poderes 
seria ferida,” se coubesse ao Judiciário apreciar atos 
do Poder Executivo.: a este propno e que compete rje 
solver as questões entre o‘ particular e a Administra­
ção Publica
/ £ oportuno esclarecer,.depois de.decor 
rido algum tempo de sua implantação, que o Conselho 
de Estado, criado inicialmente com o objetivo de ser­
vir de órgão consultivo da administração, passou a fi 
gurar, também, como órgão judicante.
Alias, conforme elucida o professor H_e 
ly Lopes Meirelles, no sistema do contencioso adminijs 
trativo francês, todos os tribunais administrativos 
se sujeitam direta ou indiretamente ao controle do 
Conselho de Estado, ápice da Justiça Administrativa, 
que funciona como Juízo de apelação (juge d’appel), 
como juizo de cassação (juge de cassation) e, excep­
cionalmente, como juízo originário e único de deterrni 
nados litígios administrativos (juge de premier et
dernier ressorte), pois que dispõe de plena jurisdi-
M f f 15 ^
çao em meteria administrativa '
Lembra, ainda, este eminente doutrina- 
dor, que a composição e o funcionamento da Suprema 
Instância Administrativa são complexos, bastando re­
cordar que atualmente é integrado por cerca de duzen­
tos membros, recrutados entre funcionários de carrei-
14) HENDES, Onofre. Direito Administrativo. I Vol. 2i 
Ed. Ed. Bernardo Alvares S.A. Belo Horizonte.1961 
pag. 217.
15) MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., pag. 29.
ra (indicados pela Escola Nacional de Administração), 
auditores, juristas e conselheiros; e sua atividade 
se distribui entre as seções administrativa e conten­
ciosa, subdividindo-se esta em nove (9) subseções.
Convem registrar mais, por necessário, 
que a Dustiça Administrativa francesa comporta qufetro 
(4) diferentes modalidades de recursos.
Antes de adentrarmos ao es-tudo dos mes 
mos é conveniente fazer, notar a conceituação que Dean 
Rivero faz deles: "denomina-se recurso todo o meio co 
locado pelo direito à disposição de uma pessoa para
m  /
fazer resolver uma situaçao por uma autoridade publi­
ca; todo sistema de reclamação juridicamente organizjj 
do» <16>.
São os seguintes os recursos admiti­
dos: o contencioso de plena jurisdição ou contencioso 
propriamente dito, que confere ao tribunal administrai 
tivo o poder de examinar o caso, quanto ao direito e, 
se for necessário, substituir a decisão tomada por uma 
nova decisão: (ex. num concurso público dá nova clas­
sificação ao reformante, reconhecendo-lhe lugar diver_ 
so do que lhe fora dadó); o contencioso de a.nulação, 
ou recurso por incompetência ou excesso de poder, que 
confere ao tribunal administrativo o poder de des­
truir o ato da administração, se está inquinado >de 
ilegalidade, sem entretanto, nada colocar no lugar do 
ato desfeito; o contencioso de interpretação ou recur 
so por interpretação, que confere ao tribunal adminis 
trativo o poder de interpretar o ato administrativo e 
fixar-lhe o âmbito; o contencioso de repressão,que se 
assemelha ao primeiro ramo, porqua, como naquele ca­
so, o tribunal administrativo é juiz de fato e de di- 
r o i t n  < 1 7 >.
16) RIVERO, Dean. Droit Administratif. 7ã Ed. 1975 , 
pag, 204.
17) CRETELLA DUNIOR, Dose. Direito Administrativo do 
Brasil. Vol. V. Ed. Revista dos Tribunais. Ed,,' 
1962, p a g. 3 6. 5
É de destacar-se, aqui, a lição de Ve­
dei, concernente ao contencioso d'e interpretação , 
pois entende o consagrado jurista que "interpretar 
uma decisão é dar-lhe o sentido preciso"
0 -recurso sempre é endereçado,neste cja 
8 0, contra um ato obscuro ou contra um ato ilegal ;Ne_s 
te recurso, somente se pergunta ao juiz se-é ou não, 
o ato impugnado, ilegal.
Na França, o mais comum, imp‘ortante e 
original de todos os recursos contenciosos, é o recur 
só por excesso de poder (recours pour excès de pou- 
voir).
Arrematando, embora em repetição, su­
blinhamos que o modelo francês é o do contencioso ad­
ministrativo, compreendendo este como o sistema de ju 
risdição que se ocupa em resolver os litígios surgen- 
tes entre a Administraçao e os administrados,sem qual_ 
quer interferência do Poder Judiciário. De sua deci­
são, cabe recurso para o Conselho de Estado,que julga 
como Tribunal Supremo, em regra, e por exceção, como 
3uiz originário, enquanto na Justiça ordinária, o ap£ 
lo pode chegar até a Corte de Cassação, consistindo 
esta na Corte Suprema que controla todas as jurisdi­
ções da ordem judiciária, mediante o recurso de cas­
sação. 0 Conselho, a final, em matéria administrati­
va, é a última instancia da ordem administrativa ou 
Tribunal de Segunda Instancia Administrativa... resul­
tante da descentralização da justiça imposta pela re­
forma de 1953 (Decreto nS 53.934 de 30.09.53). (19).
18) VEDEL, Georges. Droit Administratif, paa« 460o
19) TÁCITO, Caio. A Reforma da Jurisdição Administra­
tiva na França. Revista de Direito Administrativo 
ne 36, pag. 459.
E oportuno frisar-se que a delimitação, 
da competência das duas (2) justiçai encohtra-se a 
.cargo dos tribunais, ocorrendo, freqüentemente, co_n 
flitos de jurisdição, os quais são resolvidos pelo 
Tribunal de Conflitos.
0 sistema de dupla jurisdição, encon­
trado nesse país, como se pode notar, I bastante com­
plexo, tanto na sua organização como no seu. desempe­
nho, ocasionando, em decorrência, qu© outros Estados 
que o adotam, lhe imprimem necessária® simplificações 
em sua estrutura.
2. Outros modelos
0 sistema de dupla__ jurisdição. moldado 
na França, espalhou-se pela maioria dos Estaüos, emb£ 
ra, como já se disse, simplificando e adaptando suas 
linhas gerais a estrutura de cada país.
Isto aconteceu, entre outros países,na 
Suíça, Grécia, Iugoslávia, Finlandia, Turquia,- Polo- 
nia, Tcheco-Eslováquia, Hungria
No bloco latino-americano, destacam-se 
a Colômbia, o Equador, o Panamá e a Venezuela, todos 
admitindo a dualidade de jurisdições, além do Uruguai 
e Argentina embora esse último país, para Diogo
^ r. -
20) RUSSOMANO, Rosah. LIMA, Nailê Russomano de Mendon 
ça. Lições de Direito Administrativo. Ed. Dose Ko_n 
fino, 1972, pag. 201.
21) CRETELLA 3$NI0R, 3osé. Direito Administrativo Com 
parado, pag. 198.
de Figueiredo Moreira Neto, constitua exemplo de ju­
risdição única .
Na Inglaterra, porém, prevaleceu a jjj 
risdição única, sendo também chamada de sistema judi­
ciário, o qual se caracterizou de forma inconfundível 
na separação de poderes, de maneira que, separados os 
-poderes do Estado na competência própria de. cada um 
deles, vinculou-se aquele às atribuições que,- ontolo- 
gicamente, segundo as condições históricas,.deviam-lhe 
pertencer. Assim, coube ao Poder Judiciário a função 
de dizer o direito e, normalmente, de realizá-lo coa- 
tivamente .
Estendeu-se, também, por diversos ou­
tros países: Bélgica (Constituição de 1831), Itália 
(Lei nS 2.284, de 20.03.1865), Romênia (1866)»Irlanda 
(Constituição de 1922)
. 0 sistema jurisdicional da Itália, tam
bém conhecido como sistema misto ou moderado, relati­
vo aos atos da administração, oscilou entre o sistema
(2 5) ^belga, de natureza judicial, e o francês ' , não l£ 
grando obter, nas palavras de Cretella Junior, nem a 
unidade e nem a eficiência de seu símile gaulês
22) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Contencioso Ad 
ministrativo. Ed. Forense. 1977, pag. 12.
-23) ALVIM NETTO, José Manoel^de Arruda. Da Jurisdição 
Estado-de-Direito e função jurisdicional. D equi­
líbrio dos poderes e o Judiciário. Revista de Di­
reito Publico ne 1.3, pag. 77.
'24) RUSSOMANO, Rosah. 0p. cit., pag. 210.
25) CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Tratado de Di­
reito Administrativo. Vol. IV, 5i Ed.. E. Livraria 
Freitas Bastos S.A. 1964, pag. 516.
26) CRETELLA JUNIOR, José. 0 Contencioso Administrati 
vo na Constituição Brasileira. RDP. Vol.19, pag. 
45.
0 modelo inglês também vigorou nos Es­
tados Unidos desde os primórdios de sua história. A 
doutrina cristalizou-se no sentido de deferir a inte­
gridade da apreciação de questões controvertidas ao 
Poder Judiciário
Nos Estados Unidos a Administração tam 
bem hipertrofiou-se, de tal forma assumindo funções 
praticamente jurisdicionais. A princípio, houve hos­
tilidade dos tribunais, depois, tolerância. Procurou- 
se, inclusive, legitimar tal procedimento na doutri­
na. Constantemente, porém, os tribunais anulam "deci­
sões" administrativas, eis que a elas faltaram os 
mais comezinhos princípios jurídicos a e m b a s á - l a s i
A Alemanha possui uma justiça especia­
lizada dentro do próprio Poder Judiciário, onde, atrja 
vés de tribunais administrativos, resolvem-se as pen­
dências entre os particulares e a Administração. No 
entanto, os membros integrantes desses tribunais têm 
garantias similares às da magistratura, circunstância 
esta que os desintegra do Poder Executivo e os une ao 
Poder Judieiário, conferindo-lhes a indispensável in­
dependência, condição básica da imparcialidade. Não
.existe, propriamente, o contencioso administrativo
(29) ♦
27) VEDEL, Georges. Droit Administratif. 1961, pags. 
.223 e segs. ; Trotabas, Louis. Manuel de Droit Pu-
' blic e Administratif. 1957, pags. 157 e segs.Cit. 
transcritas da RDP ne 13, pag. 86.
28) ALVIM NETTO, José Manoel de Arruda. Op. Cit.,pag. 
86.
29) ALVIM NETTO, José Manoel de Arruda.-Qp. Cit.,pags. 
86 e 87.
A justiça administrativa, nos sistemas
• f /
socialistas, irradiaçao de todo modelo jundico soúie 
tico, é exerci.da através da Procuratura, isto é, do 
Ministério Publico. Neste sistema, desapareceu toda 
jurisdição administrativa-, deixando o particular de­
samparado, não lhe possibilitando nenhum tipo de re­
curso contra os atos administrativos ilegais. 0 Es'ta-
/ /
do, por iniciativa e por meio do Ministério- Publico, 
é que vai argüir a autoridade administrativa, respon­
sabilizando-a pelo ato administrativo -prejudicial
(30)
-3. Ombudsman, Procuratura _e 
Contenciosa Administrativo
0 Ombudsman é uma figura da Administra 
ção consagrada na Europa, embora, historicamente, en­
contre sua origem na Suécia, quando, em 1713, o Rei
Carlos XII, ausente desse país, no comando de seus 
0
exercitas ou envolvido em negociaçoes de paz,designou 
uma pessoa de sua confiança para que, como seu agente 
ou delegado, fiscalizasse a atuação dos coletores de 
;impostos, dos juizes e de outros funcionários e auto­
ridades.
Anteriormente, na época do Império Pe£ 
sa, Ciro e seus sucessores possuíam entre os seus au­
xiliares diretos um denominado "Olho do Rei”, a quem
30) CRETELLA 3UNI0R, 3osé. Direito Administrativo Com 
pafado, pag. 200.
cabia o v/irtual controle do Império inteiro e a super
- visão de todos os funcionários, inclusive as mais. al­
tas autoridades ^.
0 termo Ombudsman, de origem sueca (•.. 
(1808), etimologicamente origina-se de "ombud": repr_e 
sentante e "man", sufixo das linguas anglo-germânicas: 
homem e, possui o significado de "delegado", "repre­
sentante", "agente", "comissário parlamentar", ou "rne 
diador", constituindo uma figura derivada do Parlamen 
to, que tem por finalidade a proteção do indivíduo, 
pois detém uma prerrogativa de controle da Administrja 
ção, exercida com ampla independência e.sem muito for 
malismo.
É um instituto que vem conseguindo a- 
deptos continuamente, mais nos países de regime parlja 
mentar, sendo sua mais recente e expressiva conquista 
a Inglaterra (1967), que criou um Ombudsman especial 
para tr.atar de assuntos com a Irlanda do Norte e, po_s 
teriormente (1973), mereceu destaqud o "mediador" do 
regime francês
Atualmente, depois de avançar pela co­
munidade britanica, pois já fora adotado nos países 
escandinavos, o ombudsman se encontra presents em cer 
ca de 20 nações, com grande tendência a aumentar. E- 
xistem em torno de cinqüenta (50) Universidades nor­
te-americanas que adotam-no, ao mesmo tempo em que
\
31) LEITE, Celso Barroso. Ombudsman, Corregedor Admi­
nistrativo . Ed. Zahar. 1975,.pags. 35 e 36.
32) LEITE, Celso Barroso. 0p. Cit: ., pags. 34 e 35.
cresce também o interesse a. seu respeito, concernente 
a publicações e assuntos em geral
Ha no Brasil, informa Caio Tácito, in­
teresse na criação de uma figura ou autoridade como 
possível instrumento de defesa do cidadão contra everi 
tuais desvios ou excessos do Estado. A própria Cons­
tituição, acentua o autor, sugeriu a medida no artigo 
45. ' -
Por sua vez, 3oão de Oliveira’ Filho, 
garante haver necessidade, nas democracias modernas, 
de uma autoridade desse porte, para a defesa dos di­
reitos humanos, autoridade constitucional essa qué 
possa perseguir a corrupção do poder, com os mais am­
plos poderes de investigação, como o "Ombudsman", na 
Suécia e nos países escandinavos,- e o Promotor Espe­
cial, criado nos Estados Unidos para o escandaloso c£ 
so do "Uatergate"
A intervenção do Ombudsman nasce da
** fprovocaçao de um administrado que sente prejuízo pela
0*4 ' 0* /
atividade da Administraçao. A reclamaçao deste e en­
caminhada ao conhecimento do Ombudsman, de qualquer 
forma (carta, oralmente, jornais ou inspeções-de roti 
na), solicitando aquele, da Administração o "dossier" 
do caso e, após examiná-lo, conclui pelo seu arquiva­
mento ou tomada de providências, inclusive com auxí­
lio das autoridades policiais que iniciarão ampla in-
33) LEITE, Celso Barroso. OMBUDSMAN e Contencioso Ad­
ministrativo . II Congresso Brasileiro de Direitc 
Administrativo. Rio. 1976.
34) OLIVEIRA FILHO, Doão de. Ombudsman, instrumento de 
defesa dos Direitos Humanos nas Democracias Noder 
nas. In Anais~I Vi Conferência Nacional di Ordem 
dos Advogados do Brasil. Salvador-BA. 1976, pag. 
492.
vestigação. Procedente a queixa, é encaminhado ofício
ao funcionário culpado, aconselhando-o a rei/er a deci
são prejudicial ou fornecendo-lhe, em outros casos, a
(35)correta interpretaçao da lei ■ .
Como se verifica, I mais um meio de 
controlar os atos da Administração, lutando contra os 
erros, enganos e, vale ressaltar entre nos, a grande 
.burocracia ainda encontrada nos serviços públicos.Pr_o 
cura-se proteger o.cidadão, evitando-se que venha o 
mesmo a ser prejudicado. Constitui, evidentemente , 
mais um esforço no sentido de diminuir a crescente 
desproporção entre o indivíduo e o Estado. .
No bloco soviético, lembra Cretella Jjj 
nior, o controle da ]egalidade socialista é entregüe 
a Procuratura, que exerce suas atividades, quer espon 
taneamente, quer por provocação do administrado. Ela 
age a "priori'! e a "posteriori", ou seja, antes dá e~ 
dição do ato administrativo ou depois de editado o 
ato, mas sempre procurando zelar pelo princípio da o_b 
servância da legalidade, no interesse da Administra­
ção e dos administrados.
Nestes sistemas, entretanto, subordina 
dos a regimes que repelem o princípio da separação 
dos poderes, o Soviete Supremo, o Praesidium e o Con-' 
selho de Ministros da U.R.S.S. não podem ter seus a 
tos submetidos a Procuratura, o que apenas ocorre em 
outros degraus menores da hierarquia 
\ /
35) CRETELLA JUNIOR, José. Direito Administrativo Com 
parado, pags. 201 e 202.
36) CRETELLA JUNIOR, José. 0p. Cit. , pags. 205 8. 206,
Res ta-nos acrescentar, nesta ocas.iao, 
da existência de relação entre os institutos enfpca«— 
dos, pois, com freqüência, o Ombudsman e a Procurata­
ra evitam, naturalmente, que reclamações ou gueixas 
cheguem a formalizar-se como pleitos administrativos.. 
Daí já ter sido observado que o Ombuds-man esta para o 
contencioso administrativo assim çpmo este está ja:ra 
a Justiça comum .
■ y
-Apesar de todos estes esforços, ensina
0 professor Marcelo Caetano, finalmente: para tíans*-
formar os meios políticos de defesa da legalidade e
dos direitos individuais em verdadeiras garantias, ps
processos mais eficazes de conseguir esses fins ainda
são aqueles cujo exercício se encontra regulado ppr
lei com seguimento e resultados assegurados pelo fun-
cionamento da organica administrativa pu pela possib_i
(38)1 idade de acesso aos tribunais .
.4, 0 Contencioso no Brasil
a. Brasil Colonial
Na história de Direito Brasileiro, a 
contencioso administrativo não se encontra ausente,
37) LEITE, Celso Barroso, Ombudsman e Contencioso Ad»- 
ministrativo. II Congresso Brasileiro ~dê Oireitci 
Administrativo. Rio. 1976.
38) CAETANO, Marcelo. Princípios Fundamentais do Di»- 
reito Administrativo. EcL F“ gr en sei" J'P77» 'Rip df 
Janeiro, pág. 4ü0#' '
aparecendo diversas vezes, embora de maneira relativji 
mente tímida. .
* No Brasil colonial, verifica-se a exiss 
tencia dos dois (2) sistemas: o de jurisdição una •e 
dupla.
Nelson Schiesari afiança que, a princ_í 
f ^ / , * . . / 
-.pio, tínhamos a jurisdição unica, porem o Judiciário
era tíbio e servil, à vista, principalmente, dos pod_e
res absolutos do soberano, que podia avocar . toda e
qualquer causa judicial, para decidi-la ao seu talan-
te <” >. -
Realmente, parece de fácil compreen- 
sao, que estando todos os poderes, a epoca, r.as maos 
do rei, não poderia haver, para com a justiça comum, 
qualquer segurança e autonomia, pois repousava na sua 
pessoa, sempre, a última decisão. Era a repercussão 
dos males da monarquia notada mais uma vez. Cs juizes 
não poderiam continuar decidindo como meros aelegados 
do poder real. Os administrados, na verdade, em lití 
gio com a Administração, tinham diminutas possibilid_a 
des de vitória.
Foi nesse mesmo período, certamente seji
A t A
tindo tais deficiencias e vícios, que o Marques de 
'Pombal introduziu o contencioso administrativo, levan 
do à assinatura do monarca as leis de 22 de dezembro 
de 1761, criadoras do "Tesouro Real e Real Erário" e 
o "Conselho da Fazenda" cabendo ao primeiro a
administração fiscal e ao último, além de uma denomi-
39) SCHIESARI, Nelson. Direito Administrativo. 2^ Ed. 
Revista Tribuna da Justiça. Sao Paulo. 1*977, pag. 
274.
40) l^ASACAO, Mario. Curso de Direi to Administrativo . 
Ed. Revista dos Tribunais. 4ã Ed. 1968, pags. 298 
e 299.
nada jurisdição voluntária, também a jurisdição con­
tenciosa relativa a dívida ativa da- Fazenda Rèal (.Fa­
zenda autora). Desta forma alastrou-se o instituto 
0  ^ ■ 0 
por orgaos administrativos ate o advento da emancipa-
rií ç ■ *+
çao política, na qual a adoçao do regime r epresentat_i
vo iria influir decisivamente para a ocorrência de
transformações, que alcançaram também uma crescente
oposição ao alargamento da influência do Executivo,
o que valeu sérias e fortes pressões dos legisladores
(41)contra o contencioso v . ■
As decisões proferidas pelo contencio­
so, como não poderia deixar de ser, foram altamente 
positivas aos interesses do erário público. íncabiam, 
nos julgamentos, acentuam os autores, grandes consid_e 
rações acerca dos direitos dos particulares, daí as 
vantagens trazidas aos cofres da Fazenda Real.
Registre-se, a final, que esse regime 
dúplice, de jurisdição permaneceu até o período seguiri 
te de nossa história, quando foi proclamada a indeperi 
riência.
b. Brasil Império
A experiência, entre nós, de uma justi 
ça aoministrativa, se bem que modestamente, como nos 
demonstra o estudo sobre a história administrativa de
m 9
entao, aparece, tambem, no tempo imperial.
41) SCHIESARI, Nelson. Op. Cit., pág. 274.
Como frisa Sérgio de Andréa Ferreira,o 
sistema da dualidade de jurisdição, no período do Im­
pério, foi objeto de-modesta tentativa, principalmen­
te no tocante a questões fiscais, e átraves do Conse­
lho de Estado
E evidente que a nossa emancxpaçao .po­
lítica trouxe, como decorrência, nas ordens adminis­
trativa e judicial, importantes conseqüências.
0 sistema constitucional implantado p_e 
la primeira vez em nossa pátria, manifestou a inten­
ção de eliminar o contencioso administrativo.
o*- 9
0 projeto de Constituição para o Impe-' 
rio do Brasil, em 1823, embora não fosse votado pela 
Assembléia.Constituinte, face a outorga da Constitui­
ção, possuia um artigo nos seguintes termos:
"D Duízo e a execução, em matéria
d.e fazenda, seguirá a mesma regra 
que o Duízo e a execução dos parti 
culares, sem privilégio de fôro"
(artigo 225).
Através de sucessivas leis, rapidamen-
/ ^
te, foram sendo extintos todos os orgaos do contencÍ£ 
so administrativo, sempre em benefício da justiça c£ 
mum.
xComo salienta o professor Cretella uú~ 
nior, a luta "jurisdição una" versus "contencioso ad­
ministrativo" continuou acirrada, observando-se mani­
festa inclinação por aquela, em detrimento deste,que,
42) FERREIRA, Sérgio de Andréa. Aspectos da autotute- 
la da Administração publica. RDP nê 15, pag. 62«
recebendo golpe apos golpe, vê cada vez mais restrito 
seu campo de atuação .
E, pouco adiante, transcrevendo Wario 
piasagão, observa o mesmo administrativista, que a As­
sembléia fazia uma verdadeira derrubada do contencio­
so administrativo. A ação legislativa estava empenhja 
da em estabelecer o sistema de jurisdição una. 0 fato 
de se ter impedido,, com um golpe de força, que a Çons 
tituinte de 1823 terminasse a sua obra, não tivera o 
condão de tirar aos legisladores o espírito que anima 
ra aquele glorioso cenáculo ,
Estava, assim, o Brasil entrando no rjí 
gime de jurisdição una.
Contudo, O: poder executivo não aceita­
va esta nova situação e, em 1841, através de uma lei 
que restabeleceu o Conselho de Estado, ficando ressal_ 
vado ao executivo, através de regulamentos, a faculdsi 
de de dividir aquele órgão em Camaras e disciplinar o 
seu funcionamento, resultando daí enorme abuso, con­
cretizado por meio de numerosos decretos que institui 
ram, novamente, o contencioso (decretos nSs 736/1850; 
850/51 e o de nS 2.343/1859).
Somente através de decretos e regula­
mentos, estranhamente, no período imperial, mais uma 
vez, por capricho do soberano, elegeu-se, para deter­
minadas matérias, o sistema do contencioso.
43) CRETELLA JUNIOR, Jose. Direito Administrativo do 
Brasil» Volo V« td. Revista dos Tribunais. 1962, 
pag. 58.
44) CRETELLA JUNIOR, José. Direito Administrativo do 
Brasil. Volo V. Ed. Revista dos Tribunais® 1962, 
pag. 60.
Como era de se esperar, nesta fase,sur 
giram infindáveis questões de competência discutível, 
dando ensejo ao surgimento de conflitos. Entende-se a 
ocorrência des.tes quando há "controvérsia ou debate 
que se eleva entre duas autoridades em relação à sua 
competência, para conhecer ou nao de um assunto".
E, prossegue Cretella: "Estabelecendo- 
se o conflito, positivo ou negativo, entre os deposi­
tários do poder administrativo e os do poder judiciá­
rio, autoridades de ordens diferentes,' déve-se apli­
car o mesmo princípio, isto é, deve-se recorrer a uma 
autoridade que esteja colocada acima de uns e de ou­
tros depositários. Ora, essa autoridade não se pode 
encontrar senão nas mãos do Chefe de Estado que tem a 
plenitude do Poder Executivo. Eis aqui a razão por 
que se tem reservado ao Monarca em Conselho a atribui
ção de regular e decidir os conflitos entre a autori-
' f 45 V
dade administrativa e a judiciaria" v '.
c. JDo advento d_a República ate 
a Constituição vigente
Com o alvorecer de nossa existência re. 
publicana o sistema judiciário ou anglo-americano foi 
reconhecido no Brasil. Primeiramente pelo Decreto-Lei 
nS 848/1890 e, em seguida, pelo artigo 60 da Consti­
tuição Republicana»
A Lei Maior de 1891, realmente não deu
45) CRETELLA 3UNI0R, 3osé.0p.Cit., pags. 60/61.
margem ao contencioso administrativo, permanecendo as' 
instâncias administrativas despidas de qualquer cara- 
ter. cúntencioso.
A partir dessa Carta Magna, o conten­
cioso passou a ser regulado, exclusivamente, pela ju­
risdição comum.
Desta forma, sempre que esgotadas as 
esferas administrativas,.a parte prejudicada poderia, 
quando o desejasse, interceder junto ao Poder Judicia 
rio.
Esta mesma orientaçao também se encon­
tra patenteada nas Cartas de 1934 e naquela outorgada 
de 1937, bem como, na Constituição de 1946,todas elás 
evidenciando, de forma quase integral, a unidade ju- 
risdicional, embora na Carta de 34 tenha sido previs­
ta a criação de um Tribunal para assuntos constitucÍ£ 
nais e administrativos que, no entanto, não chegou a 
concretizar-se (art. 79).
A Constituição Federal de 1946,que ma_n 
teve a tradição republicana vigorante, repeliu o con 
tencioso administrativo, conforme, expressamente, se 
ve pela competencia c-rnferida aos órgãos da justiça 
federal (artigos 101 a 104).
0 professor Mario Masagão, estudando o 
texto constitucional supra referido, concluiu pela im 
possibilidade de restabelecimento daquela monstruosi­
dade (sic), pois, estatuiu no artigo 141, § 42: "A 
lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judicia 
rio qualquer lesão de direito individual"
46) MASAGÃO, nário. Curso de Direito Administrativo . 
Ed. Revista dos Tribunais. 4§ Ed.l968,pag. 300.
Conforme se conclui, inquestionavelme_n 
te, a jurisdição administrativa não podia, no Brasil, 
excluir do Judiciário o exame e julgamento dos casos 
de lesão a direitos individuais, em que a Administra­
ção fosse parte.
A partir da Emenda Constitucional nSl, 
de 17.10.1969, que alterou a Constituição de 1967, e_n 
contra-se aberto o caminho à evolução do direito e 
plena autonomia dos chamados direitos administrati­
vos, por onde o Estado se relaciona cotn o'particular, 
conforme o consignado nos artigos 110 e 111
t oportuno ressaltar, pela novidade, 
que foi a priipeira vez que uma Constituição Brasilei­
ra empregou a expressão técnica e tradicional "conten­
cioso administrativo" (artigo 111, Constituição 69), 
sendo mantida pela atual Emenda Constitucional nS 07, 
de abril de 1977, agora, dilargando a sua criação tam 
bém aos Estados-F'lembros.
A adoção, no direito brasileiro, de um 
sistema de controle nitidamente judicial, a partir da 
primeira Constituição republicana, persistiu, portan­
to, atá o aparecimento da Carta de 1967.
Embora, para resolver controvérsias de 
pessoal da União, suas autarquias e empresas públi­
cas, até então da competência da Justiça Federal, es­
ta Constituição previa a criajão do contencioso admi­
nistrativo que não foi, porém, no decorrer dos dez 
(10) anos seguintes à sua promulgação, implantado.
Novas perspectivas foram surgindo, pri 
meiro pela Emenda n2 1 e depois pelá de n2 7, ambas
47) SIMAS, Henrique de Carvalho. Ranual Elementar de 
Direito Administrativo. Ed. Livraria Freitas Bas­
tos S.A., pag. 214.
44.
enlarguecendo o âmbito do instituto, com atribuições 
diversificadas desde litígios de pessoal até os fis­
cais e previdenciários, conforme se depreende dos ar­
tigos 110, llí, 203, 204 e, 205 do vigente texto cons­
titucional, que constituem objeto de oportuno estudo*
X \
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DADE DE JURISDIÇÃO. INCONCILIABILIDADE 
TÉCNICA
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A partir do momento em que restaram dje 
finidas com nitidez as separações das atividades do 
Estado, a função jurisdicional, latente como necessi­
dade primacial na vida em sociedade, sempre procurou 
revelar-se, impor-se e fazer-se respeitada com real 
autoridade e eficiência.
Embora houvesse, durante muito tempo, 
f ** / 
juizes, nao existia, efetivamente, um Poder Judiciá­
rio, pois os julgadores dependiam, em tudo, do sober^ 
no. 0 Duiz sempre devia representar um servil aplica 
dor dos textos legais, devendo, em havendo dúvidas, 
levá-las ao rei que seria por aquele orientado. Neste 
estado e com estas idéias, aliás, surgiram a Codifica 
ção Dustiniana e as Ordenações Filipinas.
i. com a separação dos poderes e a con­
seqüente autonomia e independência conferidas aos ór­
gãos judicantes, compondo o Poder Judiciário, eqüidi_s 
tantes aos demais Poderes, que nasceu o controle efe- 
tivo sdbre a Administraçao Publica.
Este controle jurisdicional dos atos 
administrativos, modernamente, obedece a dois (2) si_s 
temas distintos: controle pela jurisdição unica ou 
sistema inglês e controle por uma jurisdição especial 
ou de dupla jurisdição, ambos, contudo, procurando im 
por a legalidade aos atos da administração*
0 Brasil, os Estados Unidos da America 
do Norte e a Inglaterra, entre outros países, atual-■ 
mènte, estão subordinadas ao primeiro sistema, üu se­
ja, o da unidade do Poder Judiciário,
Por este modelo entendemos, como sendo 
aquele que aprecia as atividades administrativas do 
Estado, tanto no âmbito do Direito Privado, como no 
campo do Direito Publico, através do Poder Judiciá­
rio, incluindo, em sua competência, a própria matéria 
destinada, agora, ao contencioso. 0 princípio está 
calcado na máxima do Direito Romano: Una 1ex, una ju- 
r isdictio. — ■
Encontra-se assente, a afirmativa ex­
posta, na vigente Constituição da República, em seu 
parágrafo 4s, do artigo 153:
"A lei não poderá excluir da apre­
ciação do Poder Judiciário qual­
quer lesão de direito individual.0 
ingresso em juízo poderá ser condi, 
cionado a que se exaure previamen­
te as vias administrativas, desde 
que não exigida garantia da instârv 
cia, nem ultrapassado o prazo de 
cento e oitenta dias para a deci—- 
são sobre o pedido".
Este preceito, que coroa o nosso s is te 
ma jurídico, conferindo pureza cristalina ao Estado
de direito, subentende, evidentemente, a separaçao 
dos poderes, tendo como resultante o princípio da le­
galidade. .
Verifica-se pelos pontos assinalados, 
ser ainda aplicável,, no. sistema atual de controle ju- 
risdicional, a lição trazida por D. Guilherme de Ara- 
gão, quando assevera que não possuindo a administra­
ção poder de decisão definitiva, o controle judiciá­
rio expandiu-se imprevistamente, incidindo no reexame 
da aplicação administrativa dos códigos de Direito Pu 
blico e na revisão das decisões, consideradas simple_s 
mente executor ias ou interlocutor ias, das autor idades 
e dos órgãos administrativos. Nenhum domínio adminijs 
trativo ficou imune àquele controle, mesmo que a -lei 
.atribuísse à administração competência exclusiva para 
conhecer de determinados assuntos
Em nosso regime jurisdicional, a auto­
ridade judiciária competente ou se pronuncia quanto à 
legalidade do ato administrativo, anulando-o se consi. 
derado ilegal ou, em outras condições, dirime um liti 
gio entre a Administração e os particulares. No pri­
meiro caso, a Administração é chamada como autoridade 
pública que praticou ato em desacordo com a lei. En­
quanto na outra contenda, a administração comparecerá 
como parte interessada no litígio.. Em ambas as situa 
ções, contudo, será exercido, pelo administrado,o co_n 
trole judiciário dos atos administrativos,atravás dos 
meios processuais admitidos pelo direito comum, recor 
rendo ao Poder Dudiciário, valendo-se do mandado de 
segurança, habeas-corpus, açoes ordinárias, etc.
48) ARAGAO, 3. Guilherme de. A Justiça Administrativa 
no Brasil» Cadernos de Administraçao Pública. Fun 
daçao Getulio Vargas. NS 25, pags. 41 e 42. ”
0 outro sistama, chamado de jurisdição 
dúplice, implica num controle exercido mediante tritru 
nais especialmente instituídos para as situações con­
tenciosas em qúe seja parte a Administraçao. Os atos 
administrativos não.se submetem de modo algum, ou se 
submetem em número reduzido,’ ao Poder Dudiciário. Pa­
ra o seu controle, existe, ao lado da jurisdição co­
mum, uma outra, a administrativa, que nele participa 
absorventemente. Tanto num, como noutr.o sistema, ha 
pleno controle jurídico do exercício do Poder Executi 
vo. 0 que neles difere é a organização dos tribunais 
incumbidos de exercê-lo «
Este sistema é o do contencioso admi­
nistrativo, externado, na prática, pela jurisdição aci
ministrativa ao lado da justiça comum ou sistema judi.
. ' . (50) ciano v .
Por todo o exposto, inquestionavelmen­
te, é impossível, entre nós, cogitar-se da aplicação 
do contencioso administrativo em seu sentido técnico, 
preciso e tradicional, sendo evidente o equívoco das 
normas constitucionais (artigos 111 e 203, Constitui­
ção Federal).
t que, como vimos, não há possibilida­
de do contencioso administrativo estar sujeito ao con 
trole jurisdicional, já que, rigorosamente, as deci-
^  j- f
soes exaradas de seus orgaos nao devem ser submetidas 
ao Dudiciário.
49) FAGUNDES, M. Seabra. 0 Controle dos Atòs ftdminis- 
trativos pelo Poder Dudiciário» 3§ Ed. 1957, pag,
_ ITT.
50) MENDES, Onofre. Direito Administrativo. I Uol. 2§ 
Ed. 1961, pags. 217 e 218,
Parece claro, na verdade, que a reda­
ção da.da ao § 46, do artigo 153, da Emenda Constitu­
cional ns 7/77, não tencionou instalar no Brasil o 
contencioso administrativo .propriamente dito, rios mojL 
des em que é conhecido na França, retirando, assim,do 
Poder Judiciário parcela de' sua atividade jurisdicio- 
nal nas. matérias a ele reservadas.
Ocorre, isso não se discute, que nos 
sistemas constitucionais, como o brasileiro, em que a 
independência dos Poderes é seguida como postulado 
fundamental do Estado, inexiste espaço para a adoção 
do sistema do contencioso administrativo, ja que o 3jj 
diciário congrega toda a atividade jurisdicional. Não 
há, nem pode haver, nesse terreno, atividade jurisdi- 
cional concorrente, sabido que o Poder Executivo,qua_n 
do decide de litígios em que intervém a Administração, 
não está administrando, mas sim, julgando.
Conclui-se, com renomado mestre de Di­
reito Administrativo, assegurando que permaneceu no 
Brasil o sistema do controle judicial, ou seja, da jju 
risdição única do Poder Judiciário, pois o incipiente 
e anomalo contencioso administrativo admitido pelo ar_ 
tigo 111 da Constituição de 1969, não constitui sistje 
ma do contencioso administrativo, mas apenas exceção 
ao sistema de controle judicial, vigorante entre nós 
desde os primórdios da República
Seria de perguntar-se, então, face à 
recente Emenda Constitucional, se a terminologia "cojn 
tencioso administrativo" empregada em seu texto repre 
senta uma instância administrativa, semelhante às Dun 
tas de Recurso da Previdência Social e os Conselhos
51) MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Bra 
sileiro. 5§ Ed.-Ed. Revista dos Tribunais. 1977. 
Sao Paulo, pag. 36.
de Recursos da Previdência Social, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social; ou seria um conten­
cioso administrativo, semelhante ao sistema francês, 
cujas decisões seriam definitivas ou, finalmente, se­
ria uma Justiça Administrativa Especial, como o são a 
Dustiça Militar, a Dustiça • Eleitoral e a Dustiça do 
Trabalho ? V
Evidentemente, sua inte.nção não foi im 
plantar o modelo francês, como já se procurou cfemons- 
trar linhas atrás.
Em assim sendo, não admitindo a ConstjL 
tuição Federal a adoção, no Direito Administrativo 
Brasileiro, de um contencioso administrativo propria­
mente dito, instituto próprio dos países que possuem 
dupla jurisdição, que, como vimos, não e o nosso caso 
(§ 43, artigo 153, Constituição Federal), temos, como 
ilação lógica, serem as expressões contencioso admi­
nistrativo e sistema de jurisdição única, simplesmen­
te, inconciliáveis, não podendo as mesmas, de maneira 
alguma, tecnicamente, coexistirem.
Em suma, a lei não.poderá criar conten 
cioso administrativo para resolver determinados lití- 
.gios, simplesmente porque tal criação teria o nome de 
contencioso administrativo, mas não seria o instituto 
em questão, visto configurar outro instituto jurídi­
co. A rotulação seria uma, a realidade das coisas sjí 
(52)ria outra v .
Veremos, mais adiante, a possibilidade
52) CRETELLA DUNIOR,^ Dose. 0 Contencioso Administrati 
vq na Constituição Brasileira. Revista de Direito 
Publico ns 19, pag. 47.
52
de empregar os termos usados pela Emenda Constitucio­
nal , adequando-os no sentido de serem passíveis de 
uma reformulação da Justiça Administrativa existente, 
de sorte a aproximá-la, tanto quanto possível, de um 
contenciojso administrativo, sem contudo fechar a por­





DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 
NAS FEDERAÇÕES
\
0 instituto do contencioso administra­
tivo no estilo gaulês, onde nasceu e tem o seu maior 
campo de atuação, tem sido, incontestavelmente,, mais 
aceito e empregado nos Estados Unitários.
Assim, por exemplo, tem sido adotado, 
conforme vimos na parte histórica, na França,Uruguai, 
Bélgica, Turquia, alem de outras nações.
Nesses países, como se sabe, existe s_o 
mente um aparelhamento administrativo que cobre o Es­
tado inteiro. Ha um único território no quál os indl 
víducs se vinculam às normas nacionais e se submetem, 
diretamente, ao poder central. 0 território nacional 
constitui um todo, sob o prisma político, não podendo 
ser dividido; enquanto, as autoridades administrati­
vas dependem, diretamente, do governo central.
3a no Estado federal, —  definido por 
Pinto Ferreira como uma organização formada sob a ba­
se de uma repartição de competência entre o govsmo
nacional e os governos estaduais, decorrendo daí que
a União tem a supremacia sobre ss Estados-membros, e
estes são entidades dotadas de autonomia csmsiitucio-
- (53)nal perante a mesma Uniao A , esclarecendo, mais, o 
constitucionalista americano Bernaxd Schwartz, que as 
características do federalismo abrangem os seguintes 
elementos: i) como em todas as federações, a união de 
certo número de entidades políticas autônomas (os Es­
tados) para finalidades comuns? II) a divisão rios po­
deres legislativos entre o governo federal e os Esta 
dos componentes, divisão regida pelo princípio de que 
o primeiro é um "governo de poderes enumerados", en­
quanto os últimos são "governos de poderes residuais”;
III) a operação direta, na maior parte, de cada . um 
desses centros de Governo, dentro de sua esfera espe­
cífica, sobre todas as pessoas e propriedades compre­
endidas nos seus limites territoriais; l\i) a previsão 
de cada centro com o completo aparelho de execução da 
lei, quer por parte do Executivo, quer do 3udiciário; 
V) a supremacia do governo federal, dentro de sua es­
fera específica, sobre qualquer ponto discutível do 
poder estadual . ... seria inviável a montagem
de um sistema de suporte ao contencioso administrati­
vo, vistas as características supra mencionadas, de 
'acordo com as quais a aplicação, ao sistema em deba­
te, dos princípios adotados na organização administra 
tiva, acarretaria um êxito duvidoso.
A Constituição dos Estados Unidos da 
América do Norte, convém lembrar, foi o primeiro mode
53) FERREIR A, Pinto. Direito Constitucional Floderno 
Tomo II, 4ã Ed. E. Saraiva. 1962„ Sao Paulo, pag. 
616.
54) SCHUARTZ, Bernard. Direito Constitucional America 
n_o. Ed. Forense. Rio. 1965, pag. 49«
56.
lo de uma Constituição federal, idealizada na 
ção de Filadélfia s consybsteneiada na Cons 
de 1787. Este caráter implie© n© problema de 
-dar as funções da Uniãa e dos Estados membros
Podemos deduzir, a esta hora, de todo
/ /■
o transcrito, que a fedgrsças, sob o aspecto jurídi­
co, tem por finalidade, ©ssengialmente, o problema da 








ua ,co ns 
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Como se nota, na Federação a ordem ju­
rídica está dividida entre uma autoridade central e 
várias autoridades locais* Aumenta a centralização,à 
medida em que se amplia a competência daquela e se 
restringe a destas e, em decorrência, aumenta a desceri 
tralização, à medida que se diminui a competência da­
quela para dilatar-se a destas.
0 Estado federei, arrematando, apresen
mos da Constituição Federal; 0U» como diz Afons 
nos, a federação é o siftema equilíbrio e co 
ção de várias situações sociais goncretas, de f 
conômico, étnico, geogrjficp g histórico, impei 
se articularem pelo impulso fi qu§, como vimos, 
o nome de federalismo
0 Brasil, tamblff* desde 18B9, ad 
forma federativa. A Constituição de 1967, no 
is -estatui: ”0 Brasil s uma Rgpública Federati 
tituída, sob o regime representativo, pela uniã 






55) AGESTA, Luiz Sanches. Curso de Direito Cnnstituci 
' onal Comparado. 5a £, Fiadríd. 1974, pag. 172*
56) FRANCO, Afonso Arinos de fflelo» Curso de Direito 
to Constitucional Brasileiro, Z"3~. Revista Forensa 
1968, Rio. l/ol • r, pag* 137-9»
ta, internamente, nítida divisão geográficaadminis­
trativa e política, sendo os Estados-membros autôno­
mos . .
Diante destes ensinamentos, em que se 
depreende a ocorrência de complexidade de ordenamen­
tos administrativos nos regimes federativos, como o 
nosso, onde além de todo o mecanismo político-adminis 
trativo da União existe: dos Estados-membros da fede- 
raçao e dos municípios, deduzimos ser esta a razao de 
encontrarmos o contencioso, via de regra, somente nos 
Estados simples ou unitários.
Facil entender, que existindo, nestes 
Estados, .só um aparelhamento administrativo e uma só 
Constituição, torna-se mais racional e pratica a via­
bilidade de implantação, com êxito, do mencionado ins 
tituto.
Nesses países há menor possibilidade 
de surgimento de conflitos de atribuições entre os 
aparelhos administrativos diferentes.
É de perquirir-se, aqui: como seria r_e 
solvido, por exemplo, nas federações, o problema do 
Contencioso nos Estados-membros e quais as questões 
que.subiriam até o seu órgão máximo ?
Evidentemente que seria um mecanismo 
por demais complexo, havendo, em virtude disso,o cons 
tante perigo da invasão da competência entre os diver_ 
sos orgaos administrativos. Nessa distribuição legal 
de competências as mesmas não se substituem ou sobre- 
poem, naturalmente, como também não uma autoridade mu 
nicipal sobre uma estadual, nem esta sobre a nacio­
nal, dentro do jogo das garantias constitucionais,
pois, cada um destes órgãos possui a sua competencia 
própria ou reservada pela Lei Maior.
Demais, o princípio de separação de 
poderes conduz a existência d-e um ' domínio reservado 
às funções administrativas, e de outro, às funções jjj 
diciárias e, o trabalho de identificar cada uma des­
tas funções constitui o objeto da determinaçao de com 
petencia. -
9
- Ainda e de lembrar que nao seriam quais 
quer atos ou fatos administrativos passíveis do con- 
tencioso, pois a questão nao devera fundar-se no di­
reito comum, isto é, que o direito lesado não perte_n 
ça à ordem civil ou penal ou, ainda, que o seu conhe­
cimento não esteja afeto, por lei, a outr'a autorida­
de.
E de ressaltar-se, tambem, o deficien­
te processo administrativo ainda adotado em nossa ad­
ministração, raramente servindo de regra e guia segu­
ros para decisões, estas, no entanto, muitas vezes 
obscuras e contraditórias.
Sabe-se que o contencioso administrati 
vo surge das conseqüências, resultados e interpreta­
ções dos atos e contratos oriundos da Administração.
Ora, o artigo 233 da Constituição in­
cluído através da Emenda 7, possibilitou aos Estados 
criarem contenciosos em questões que enumera, compe­
tindo a eles a regulamentação do tipo de contencioso 
adotado, esquecendo-se, porem, que hao compete aos 
me_smos legislar sobre direito processual (Constitui­
ção Federal, artigo 82, XVII, letra b), onde, a edi-
^  /  /
çao de regras de processo através das Assembleias Le­
gislativas, rompendo o conhecido princípio da unidade 
de todo o direito processual, acarretará, inevitável^ 
mente, tumulto*generalizado, refletindo-se nos diplo­
mas as mais conflitantes entre si.
Outrossim, nos sistemas federados, freri 
te a citada Emenda, haveria quebra da autonomia, orgja 
nização e funcionamento regulares dos Estados-membros, 
tornando, também por este fundamento, muitp complica­
da a implantação do contencioso administrativo na fo£ 
ma preconizada.
Difícil conciliar, realmente, o confl_i 
to de interesses brotado entre o Poder Publico e o
~ *
administrado, nas federações, face a complicada orga- 
nizaçao político-administrativa, ocasionando lides 
nascidas da interpretação de leis, decretos, regula— ■ 
mentos e outras providencias gerais da Administração, 
além da hierarquia, recursos e algumas vezes, falta 
de tradição jurisprudencial-administrativa, de natur^ 
za federal, estadual ou municipal, sem abalar, de uma 
forma ou de outra, a autonomia concedida,pela própria 
Constituição Federal, aos Estados-membros.
Todos estes fatores, inegavelmente, ir_i
am diminuir a autonomia estadual, entendida esta como
(57)a faculdade de dispor sobre si mesmo ' .
Na França, ao invés, país unitário que 
observa com grande rigidez a tripartição de poderes, 
na forma idealizada por Montesquieu, sendo ao mesmo 
tempo, avesso a interferência do Poder Judiciário na
57) MELLO, Osvaldo Ferreira de. Tendências de Federa­
lismo no Brasil. Ed. Lunardelli. Florianópolis , 
pag. 29.
60
fiscalização dos atos cometidos pela Administração Pjj 
blica, -além de sua tradição administrativa onde o con 
tencioso existe há mais de um (1) século e meio, com­





IMPORTÂNCIA DA IMPLANTAÇÃO DE UMA 
VERDADEIRA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 
NB BRASIL
Creio que, inicialmente, não seria dei 
mais sublinhar.a grande importância da criação de úma 
justiça Administrativa, rápida e eficaz, credenciado-
/ * ~ P
ra de um carater mais humanizador a Administraçao Pu-* 
blica, cuja atividade está subordinada a lei.
Lembrando ser a finalidade do Estado a 
pessoa,” o reconhecimento de seus direitos seria conf_i 
ado a esta Justiça Espacial capaz de tutelar pronta e 
adequadamente esses direitos.
Quanto mais se fizer, acentua limar 
Penna Marinho júnior, para triunfar o direito ameaça­
do ou negado pela aplicação das normas igualitárias 
da lei, tanto melhor se irá ao encontro da moderna 
doutrina de Direito Administrativo, que nela vai des­
cobrir, mais do que na Constituição, a garantia dos
direitos do servidor, a garantia dos direitos humanos
(58)
«
58) MARINHO J U N I O R ,  limar Penna. Contencioso Adminis­
trativo nos Estados para Questões de Pessoal „ S_e 
cretaria de Estada de Administração. Rio de Jane_i 
ro. 1977, pag. 01'«
Modernamente, como se sente dia a dia, 
através de um intervencionismo incontido, o Estado 
passa a ser gerador de inúmeras relações jurídicas,
* * • sendo, por conseguinte, natural a ocorrência de mui ti 
plicação das dissensões, dos conflitos de interes­
ses, os quais, a final, terao que encontrar solução 
na própria estatal idade.
t a  luta contra a burocracia,ponto que 
tem sido destacado pelos responsáveis pela ação gover_ 
namental e ressaltado nos estudos dos' administratives 
tas visando a implantação de hábil e eficiente funci£ 
namento da máquina estatal .
Pouco adiante, citando discurso de Te- 
místocles Brandão Cavalcanti, confirma Penna Marinho: 
"A natureza especializada da legislaçao, da própria 
doutrina, o risco permanente da prevalência de conce_i 
tos civilistas que não têm aplicação ao direito admi­
nistrativo, aconselham a especialização do Juiz. Ne­
nhuma razão existe para que somente o direito do tra­
balho tenha conquistado campo próprio para desenvol­
ver a sua jurisprudência. As mesmas razoes milita- 
riam em favor de uma justiça para d direito fiscal, 
dada a sua conceituação peculiar e uma legislação ex­
tremamente difícil e em permanente mutação. Somente 
juizes afeitos a esse gênero de estudos, estariam in­
teiramente capacitados para exercer as suas funções
julgadoras".
Muito antes, ainda não chegara ao fim 
o Século XIX,, e Visconde do Uruguay defendia, baseado 
na lição de numerosos países, a necessidade da cria-
59) GALO, Antonio Felippe A.. Arquivos do Ministério 
da Justiça n2 141. 1977, pag. 88.
ção do contencioso administrativo, pois, já naquela 
época, afirmava ter a nossa esfera administrativa a- 
largado consideravelmente
Pouco depois, era 1914, o Lente-Catedrá 
tico da Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre,Al_ 
cides Cfuz, sentenciava: "Somos, pois, convicto par­
tidário do contencioso administrativo, ou pela sepa 
raçao das funções judiciarias e administrativas; que 
'remos o juízo administrativo organizado sobre as mes­
mas bases do Judiciário, com magistrados providos por 
concurso e que se mantenham nos seus cargos enquanto 
os bem servirem; e só assim ter-se-á uma garantia nos 
direitos do particular, litigante, a quem inspirará 
confiança na administração pública, despojando-a as­
sim do arbítrio e da parcialidade no julgamento das
A/ \ A
questões que escapam a competencia dos tribunais jud_i 
ciários. Mas resolutamente combatemos o contencioso 
administrativo “fiscal servido e composto, como se 
acha, de funcionários leigos, ignorantes do Direito, 
como ordinariamente o são os inspetores das alfânde­
gas, os delegados fiscais e o Gabinete do Ministro da 
Fazenda. £ claro que a jurisdição administrativa dos 
negócio.s da fazenda nacional, confiada a tão incompe­
tentes julgadores, justifica cabalmente o conceito do 
visconde do Uruguay "o arbítrio puro e simples da Ad­
ministração"
Verifica-se, dos ensinamentos relacio­
nados, que o assunto '»em merecendo estudos, pelos dou 
trinadores pátrios, desde o seculo passado, embora,
60) URUGUAY, Visconde do. Ensaio sobre o Djreito Admi 
' nistrativo. Tomo I. Ed. Tipografia Nacional. Rio
de 3aneiro. 1862, pags. 070, 113 e segs..
61) CRUZ, Alcides. Direito Administrativa Brasileiro. 
Ed. Francisco Alves & Cia. 1914, pag. 254.
justo reconhecer, tenha encontrado, desde então,ao la 
do de partidarios de sua instituição, ferrenhos comba 
tentes à idéia de quailquer modificaçao do sistema de 
jurisdição una»
Tanto assim que, ainda hoje, ou mais 
precisamente, a partir da Constituição de 1967,e suas 
Emendas de nSs 1 e 7, sentindo as necessidades de mo­
dificações, respondendo a estes anseios, a legislaçao
• +*vem ampliando, paulatinamente, o caminho para cnaçao 
de uma verdadeira reforma na esfera do ^ireito Admi—  
nistrativo.
0 volume das questões de natureza Adm_i 
nistrativa, leciona Calheiros Bomfim, que ocupa as e_s 
tatísticas judiciárias vem fortalecendo na opinião pjj 
blica nacional a conveniência da criaçao de organis­
mos especiais para julgá-las. Em princípio, nois, e 
certeira a criaçao de orgaos administrativos proprios 
para o julgamento dessas questões, com substancial d_e 
safogo do Dudiciário
A instalação da justiça especializada, 
para análise e julgamento das questões que envolvam 
interesses da Administração ou de terceiros com ela 
em conflito, aparece na realidade, como viável meca­
nismo regulador, sempre atuante de modo rápido e inci 
sivo nas soluções das demandas ensejadas
62) BONFIM, B. Calheiros. Exegese da Emenda Constitu­
cional nS 7, Ed« Trabalhistas S.A. Rio de Janei­
ro. 1977, pags. 16 e 17.
63) SILVA, Yacy Dansen da. AZEREDO, ZJosé Paule Macha­
do de e PAIVA, Antonio Carlos Alves« Contencioso 
Administrativo. II Congresso Brasileiro de Direi­
to Administrativo. 1976. Rio de D.aneiro,
Os mesmos congressistas, em seguida,
A  ^
destacam a urgência de transformaçoes administrativas 
"para desafogar a já tão assoberbada justiça ordiná-
* ,v /
ria", e a "utilizaçao de recursos tecnologicos e hüma 
nos que hoje dispomos, compatíveis com as necessida­
des e finalidades da justiça".
- Alberto» Ramon Real, administrativista 
uruguaio, meditando sobre a questão, conclui ser in-
f A  .
discutível a conveniencia' da existencia de uma justi­
ça especializada no contencioso de direito público,em 
cuja organização e bom funcionamento está interessado 
o bem comum da sociedade global como a garantia dos 
direitos humanos dos administrados .
Este mesmo ponto de vista é encampado 
por C. Martin-Retor tillo, quando reconhece a tran.scen 
dental importância da justiça administrativa
Mas, é em artigo relativamente recente 
do Professor do Curso de PÓs-Graduação em Direito da 
USP , Dalmo de Abreu Dallari , que vamos encontrar
um estudo mais pormenorizado e aprofundado a respeito 
da conveniência, adequada à realidade nacional, do r_e 
torno, entre nós, do contencioso administrativo.-
Com a finalidade de melhor dissertação 
da matéria, aquele autor apresenta dois (2) aspectos
64) REAL, Alberto Ramon. Contencioso Administrativo . 
II Congresso Brasileiro de Direito Administrativo.
65) MARTIN-RETGRTILLQ, Cirilo« Nuevas Notas sobre lo 
Contencioso Administrativo. Aguilar, S.A. de Edi- 
ciones. Madrid, pag. 3.
66) DALLARI, Dalmo de Abreu. P Conselho de Estado e o 
Contencioso Administrativo no Brasil. Revista dá 
Direito Publico ns 11, pags. 33 e sags..
a serem examinados: o da conveniência e.o da legalidja 
de.
• Assinala a divergência encontrada en­
tre os administrativistas pátrios na apreciação de 
nossa experiência de contencioso administrativo, pois 
enquanto muitos se referem a ele com manifesta simpa­
tia, outros, também respeitáveis, consideram-no uma 
anomalia em boa hora extirpada. Entre estes destacam 
se Guimarães Menegale e Hely Lopes Me irelles, embora 
a maioria dos autores, ressalva, se refira elogiosa­
mente à instituição, sobretudo pela riqueza doutriná­
ria de seus pronunciamentos.
0 articulista se ocupa, a seguir, em 
refutar os argumentos expendidos contrariamente ao 
instituto, arrematando que desde que bem -estruturado, 
integrado por verdadeiros especialistas e apto a fun­
cionar livre de injunções políticas, o contencioso a_d 
ministrativo poderá ser de alta conveniência para o 
aperfeiçoamento do sistema jurídico brasileiro.
Cumpre lembrar, finalmente, que o diaçj 
nóstico conclusivo da Reforma do Poder Judiciário no 
Brasil, realizado pelo Supremo Tribunal Federal apon­
ta, como uma das novidades, a instituição de Tribu­
nais Administrativos:
"Para eliminar grande massa de cauí 
sas que atulham os Tribunais, a e_s 
te respeito, seria Ce instituir 
Tribunais Administrativos, cuja d_e 
cisão, a ser proferida em determi- 
n,ado prazo, pudesse abranger, se 
fosse o caso, a todos os servido­
res em situações idênticas. 0 Trjl 
bunal teria poder de investigar e 
apurar, na órbita administrativa ,
essas situações. E o ingresso aú 
Judiciário ficaria condicionado à 
exaustão da instância administra­
tiva, com obediência aos- prazos 
fixados. A medida,, regularmente 
disciplinada, desafogaria as pa_u
tas de Juizes e Tribunais, nos Es
(67/~tados e na Justiça Federal” ; .
Inquestionável, portanto, a urgência 
da necessidade de uma reforma administrativa que,olh_a 
da também sob o aspecto prático respaldado em levantai 
mentos procedidos por meio de questionários e entre­
vistas, não dá margens a dúvidas, antes ao contrário, 
deixa antever, para breve, ugi verdadeiro colapso da 
jurisdição comum.
t de atestar-se, por outro lado,o grari 
de trabalho realizado pela justiça administrativa exis 
tente, nao so como obra quantitativa, pois paralela—  
mente se verifica a sua alta qual idade,reconhecida p_e 
las partes e pelo próprio Poder Judiciário pro­
clamando, assim, a correção e o apego à lei com que
*
tem se conduzido os membros compon.entes dos Tribu­
nais, Conselhos e Juntas.
A justiça administrativa qué funciona 
no Brasil não é um contencioso administrativo. Ela e 
exercida ora pelos funcionários da administração, qua_n 
do decidem questões de natureza! administrativa de in­
teresse dos administrados, ora por, órgãos especialme_n
67) FALCAO, Djaci Alves. Reforma do Poder Judiciário 
Diagnostico. 1975, pa"gT 25 e o Poder Judiciário e 
a conjuntura nacional. Revista Forense n9 252 , 
pags. 7 e segs.•
68) MARCONDES, Sylvio. Considerações sobre a Justiça 
Administrativa. Revista Jundica nP 124. Rio de 
Janeiro, pags. 95 e 96.
te constituídos para essa função. Seus julgamentos 
são de 8feito interno da Administração, não possibiljL 
tando a execução forçada, como acontece com as deci­
sões judiciais.. Em tais condições, sendo a decisão 
desfavorável ao administrado, funcionário público ou 
não, poderá ser submetido à apreciação do Judiciário, 
% A * frente a inexistencia, em nosso direito, de coisa jul 
gada administrativa.
Em nosso Estado, dentre os orgaos ins­
tituídos para o julgamento de questões administrati­
vas, entre outros, enumeramos os seguintes:
a) As Juntas do Instituto Nacional de Pre­
vidência Social (Junta de Recursos da Previdência So­
cial), que funcionam em cada Estado e no Distrito Fe 
deral, podendo também instalar-se nos Territórios. Cji 
da Junta é composta de quatro (4 ) membros, sendo dois 
(2 ) representantes do Governo, designados pelo Minis­
tro de Estado, inclusive o presidente,, dentre servid£ 
res do I.N.P.S.; um (1) representante dos segurados e 
um (1) representante das empresas, todos com mandatos 
de dois (2) anos, conforme se extrai do artigo 366,do 
Decreto ns 77.00? de 24 de janeiro de 1976 (Consolidja 
ção das*Leis da Previdência Social).
Segundo levantamento procedido na Jun­
ta de Recursos da Previdência Social de Santa Catari­
na e confirmado pelo seu relatório anual, durante o 
ano de 1976, deram entrada no protocolo deste órgão 
julgador, a quantia de 2.182 processos (fls. 04), sen 
do julgados, no mesmo período, a quantidade de 2.235 
(fls. 07 e 09), esclarecido ser a diferença numérica 
motivada por processos oriundos de 1975.
b) 0 Conselho de Contribuintes, destinadoã 
apreciar matéria fiscal, funda-se na autoridade de 
suas decisões, na auto-subordinação legal da Adminis­
tração Publica e na voluntária aceitação do julgado 
pelos particulares, no dizer de Cirne Lima, que aduz: 
"Suas decisões unanimes sao irrecorríveis para a Fa­
zenda Publica'1 .
Consultando a Lei nS 2.825, de 29 de _a
gosto de 1951, que criou, em nosso Estado, o Consielho 
Estadual de Contribuinies, verifica-se, do seu artijgo 
•3a, a sua forma e composição.
Para ter-se uma noção da • importancia 
do Conselho, basta repor.tar-se ao índice de processos 
fiscais protocolados em 1975, que atingiu o número de 
638, sendo julgados 863 e assinados 908 acórdãos; en­
quanto, até 20.09.77, houve 702 reclamações,sendo jul 
gadas 678 e assinados 622 arestos.
A estas decisões e a outras de quais-
f ^  .
quer orgaos administrativos, mesmo consideradas dian­
te das reformas constitucionais, negou-se o poder j_u 
risdicional (artigo 203), ocasionando, com isso, ca­
rência de valor probante aos efeitos produzidos no 
procedimento administrativo, devendo as provas colhi­
das, administrativamente, ser reproduzidas no proces­
so judicial, para I ívtb apreciação do 3uízo, o que vja 
le afirmar que os processos administrativos conserva 
rão as mesmas características atuais. 0 Conselho não 
desenvolve, realmente, uma atii/idade jurisdicional, 
caractarizadora de um verdadeiro contencioso adminis­
trativo.
\ ' *
c) Ha, ainda, as Juntas Administrativas de 
Recursos de Infrações (3ARI)., instituídas pelo código
69) LIMA, Cirne. Princípios de Direito Administrati­
vo, pag. 209, citado por Nelson Schiesari _in Di­
reito Administrativo, 2§ Ed., pag. 281.
Nacional de Trânsito, tendo por objetivo decidir das 
reclamações contra sanções pecuniárias impostas a mo­
toristas de veículos automotores e outros. Sua comp_o 
sição e funciohamento. estão regulamentados pelo Decrjs 
to nS. 62.167, de 16.01.68 (Regulamento do código Na­
cional de Trânsito).
As decisões proferidas pelos, órgãos ad 
ministrativos, como se disse, por não se transformar 
em res judicata, estão sujeitas a apreçiaç.ão do Poder 
Dudiciário. -
0 natural, parece-nos, que não obtendo 
êxito o administrado nas vias administrativas leve 
sua pretensão à justiça comum. Raramente, vendo seu 
suposto direito frustrado, deverá a vítima conformar- 
se.
Desta forma, pode-se afirmar, com segui 
rança, que o ideal seria evitar-se a subida destes 
processos ao Dudiciário para reapreciação da matéria 
julgada na esfera administrativa, suprindo-lhe a fal­
ta dos caracteres de jurisdição, como a independência 
e autonomia do órgão julgador e a força da res judica 
ta do pronunciamento final, aspectos estes que- serão 
objeto do próximo capítulo.
Por último, convém registrar, rapida­
mente, outras vantagens concretas apontadas pelos dojj 
trinadores para justificar, por si, a implantação de 
uma verdadeira justiça administrativa: a) desafoga a 
justiça ordinária; b) larga experiência administrate 
va de seus componentes; c) processo menos custoso do 
que na justiça ordinária; d) rapidez, o que não se­
ria conseguido na defesa judiciária, já saturada de 
suas atribuições legais; e) flexibilidade, por não 
estarem adstritas aos "precedents" das cortes judicia 
rias, podendo desenvolver os novos ramos jurídicos da
moderna legislação social; f) informalismo, de modo 
que o leigo pode intervir no "case", acompanhando seu 
processamento, sem as desvantagens que teria na corte 
de justiça
Desta forma, .em concluindo, .temos, —  
baseados nos ensinamentos de autores, nacionais e iri 
ternacionais, comprobatórios dos benefícios trazidos 
por uma Justiça especial, aliados aos inúmeros exem­
plos que corroboram a teoria, —  ser indispensável e 
urgente atenuar-se o quase absoluto monopólio do Po­
der Judiciário, sob pena de continuarmos vivendo aque
(71) “
la realidade que o professor Mareei Ualine ' , ob­
servou no sistema de unidade de jurisdição, isto á, 
estamos diante de um exemplo concreto de regime juri_s 
dicional "que desconhece as reais necessidades da ad­
ministração, submetendo-a às ordens da autoridade ju­
diciária, o que constitui negação ou desconheci mento 
do princípio de autonomia dos órgãos administrativos".
70) GALO, Antonio Felippe A.. 0b. cit., pag. 91.
71) UALINE, Mareei» Le Controle Jurisdictionnel de
1 1 Administration, citado por 3. Guilherme de Ara- 
g&o, iin A Justiça Administrativa no Brasil. Cader 
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No exercício normal de suas ativida­
des, o Estado pode, a cada momento, causar lesões ou 
prejuízos aos administrados, ferindo-lhes algum direi 
to. Poderão estes, coino conseqüência, pleitear junto 
a Dustiça, o ressarcimento dos danos havidos.
Nestes casos, enquanto nos países pojs 
suidores do sistema de jurisdição una, como o Brasil, 
o apelo é endereçado ao Poder Dudiciério, único comp_e 
tente para decidir todos os conflitos de interesses 
surgidos na Administração PÚblica, como de resto tam­
bém no âmbito do Direito Privado, noutros Estados, on 
de existe dúplice jurisdição, as mesmas questões se­
rão apreciadas, independentemente do pronunciamento 
da justiça comum, pela justiça administrativa através 
do contencioso administrativo, órgão julgador autôno­
mo «
Acontece, todavia, que sentindo a del_i 
cada situação a que chegou a magistratura no Brasil,
carente de u’a melhor estrutura e atualização orgâni­
ca, cotji graves repercussões na opinião pública, vi­
ram-se as autoridades responsáveis compelidas a proce 
der a uma reforma.
Para tantopassou-se a estudar a con­
veniência da criação de uma Oustiça Administrativa, 
que atendesse, concomitantemente, as falhas apontadas 
e a tradição.jurídico-administrativa da Nação. Essa 
justiça especializada deveria ocupar-se da análise e 
julgamento dos casos» que envolvessem' interesses da 
Administração ou de terceiros com ela conf1itados,mas 
que atuasse de modo rápido e incisivo nas soluçoes 
das demandas ensejadas. Tal justiça, evidentemente, 
deveria estar desligada daquela comum e criar condi­
ções para desafogar, a curto e mádio prazos, a justi­
ça ordinária.
Procurou-se implantar, assim, ao lado 
da jurisdição comum, uma outra, a administrativa, pa£ 
tindo do pressuposto de que, modernamente,nenhum país 
adota um sistema de controle puro, quer pelo Poder 3jj 
diciário, quer pelos tribunais administrativos. 0 que 
existe, hoje, na verdade, á a adoção de um tipo misto 
ou híbrido, prevalecendo ora um órgão, ora outro
Nao se pode negar, contudo, uma certa 
tradição brasileira em prol da unidade de jurisdição, 
combatendo-se, de plano, a idéia do contencioso admi­
nistrativo que, como já se assinalou, tecnicamente, 
só tem lugar nos países que possuem sistema de dupla 
jurisdição. 0 que não se pode, porém, é cerrar os
72) LIMA, Zilta Silva^ Sobre a natureza do____ Direito
protegido pela Ação Popular. In RDP ns 29, pag» 
103.
olhos a uma realidade do mundo de hoje, verdadeiro f_e 
nômeno universal; a da afirmação do Poder Executivo 
sobre os demais Poderes do Estado, o Legislativo e o
Judiciário. As*razões disto, embora complexas, apre-
/ ■
sentam-se ligadas a segurança geral, notadamente nas 
ordens política e económica que estão a exigir gover­
nos firmes, caracterizando o Executivo,cada vez mais, 
com a noção de chefia, .fie comando.
/
As linhas da divisão dos Poder es,obser 
vam os publicistas, quase unanimemente, vêm sendo len 
ta mas progressivamente elijninadas, de tal maneira 
que o simples fato de cada Poder exercer de modo pre- 
cípuo, mas não exclusivo, a respectiva funçao revela
que cada um efetua uma certa invasão na esfera pró-
(73) ‘pria dos outros ' , de sorte que, a decantada unid_a
de jurisdicional, adotada pelo País desde a Republi­
ca, "se não foi rompida, ao longo desde quase um sácu
(74)lo, pelo menos vem sendo enfraquecida" ' .
Convem repisar, aqui, para melhor com-
preensao do ponto, a liçao de Alcides de Mendonça Li- 
(7 5 ) ^
ma ' , quando assevera que na atual Constituição,
desde sçu. texto originário, o Poder Executivo Federal
73) FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves» Curso de Direi­
to ConstitucionalEd« Saraiva, pag. 75/76 e 114. 
Mesmo sentido: RUSSOMANO, Kosah. Curso de Direito 
ConstitucionalEd. Saraiva, pag. 122. FERREIRA, 
Pinto. Princípios Gerais de Direito Constitucio— > 
nal Moderno» Vol. II» Ed. Revista dos Tribunais 
Ltda. 5§ Ed., pag, 122, •
74) BOMFIM, B, Calheiros. Exegase da Emenda Constitu- 
cional ns 7, pag. 18.
75) LIMA^ Alcides de Mendonça. As Novidades da Consti 
tuiçao Federal de 1967. Ed. Juriscredi Ltda.1971, 
pag. 90/91a
foi fortalecido, orientação que mais se acentuou com
*
a Emenda n2 1, introduzindo alterações no teor bási­
co.
Relevando todos estes motivos, surgiu 
a reforma constitucional que instalou, de início, não 
propriamente o contencioso administrativo, de modelo 
francês, cuja complexidade e onerosidade extrapola­
riam o plano das vantagens, mas uma justiça adminis­
trativa, relativamente modesta, objetivando alcançar, 
sem poder jurisdicional, tão somente as questões tra­
balhistas, fiscais e previdenciárias (artigo 203).
Em nosso país, assim, procurou-se ad£ 
tar uma jurisdição administrativa semiplena, pois.se 
mantém em aberto o caminho para a provocação da tute­
la judiciaria para o controle da legalidade das suas 
decisões que, por isso mesmo, não se revestem da ca­
racterística de coisa julgada.
Cumpre esclarecer qual o verdadeiro al 
cance atribuído à expressão "contencioso administratjl 
vo", empregada pelos artigos 111 e 203 da Lei Maior.
Seria ura contencioso absoluto, do tipo 
francês ou integraria o Executivo, a Administração Pjj 
blica ou se constituiria, finalmente, em instância in 
ferior do próprio Judiciário ?
0 órgão julgador que venha a ser cria­
do para dirimir as questões catalogadas na Constitui­
ção (artigos 110 e 203), não poderá ser entendido c£ 
mo um contencioso administrativo propriamente dito , 
pois esse pressupõe, como já se acentuou repetidas v_e 
zes, a existência de ampla jurisdição e, tampouco, s_e 
rá admitido como uma justiça administrativa especial^i 
zada, como a eleitoral, militar e trabalhista,uma vez
que estas fazem parte da Justiça ordinária (artigo 
112, da Constituição Federal), estando todas elas en­
cimadas por tribunais comuns de cúpula. A justiça a_d 
ministrativa deverá exercer a jurisd-ição de primeiro 
grau, sem desobedecer, na espécie, o princípio consti 
tucional que consagra a universalidade de -jurisdição 
(artigo 153, § 49), facultando ao contribuinte venci­
do (a Emenda fala em parte), impetrar recurso (a Emen 
da diz revisão) diretamente ao Tribunal competente, 
ja que as decisões fazem coisa julgada para as Fazen­
das Publicas, sempre que o resultado lhes seja adver­
so .
Nesta interpretação, as decisões profe 
ridas pelos Tribunais Administrativos, nas matérias 
de sua competência, serão consideradas como as prola- 
tadas pelo primeiro grau da jurisdição comum, embora 
sem força jurisdicional, pois, expressamente, a Cons­
tituição reza que:
MA lei poderá permitir que a parte 
vencida na instância administrati­
va (artigoslll e 203) requeira di­
retamente ao Tribunal competente a 
' v ' revisão da decisão nela proferida"
(artigo 204 - Grifos meus).
Vimos, há pouco, que atualmente, os ati 
tores têm admitido a crescente cooperação registrada 
entre os três (3) Poderes Constitucionais.
Com efeito, a moderna estrutura consti 
tucional não dispensa, ao contrário incentiva, tal c£ 
operação. A lei delegada pelo Congresso ao Presiden­
te da República -— no sistema constitucional brasilei_ 
ro —  constitui exemplo frisante de tal cooperação. E 
o Poder Executivo cooperando com o Poder Legislativo,
fenômeno que se incrementa com freqüência, conforme 
nos ensina D. Hood Phillips
Esta tese encontra apoio no Professor 
(77)Dalmo de Abreu Dallari ' , que, quando'aprecia a le­
galidade. da inovação constitucional formula a seguin­
te pergunta: Será razoável que um órgao' jurisdicio- 
nal de segunda,instância conheça de um feito que nao 
passou pela primeira instância, mas proveio de um or- 
gão que substitui o Duizo de primeiro grau,sem, no err 
tanto, integrar o Poder Dudiciário ? .
Na realidade, responde o mestre, pare­
ce-nos que esta possibilidade de recorrer ao Tribunal 
Federal de Recursos, não obstante.representar uma ino­
vação absoluta, será o único meio de conciliar a crl_a 
ção do contencioso administrativo com as exigençias 
constitucionais. De fato, embora competente para , o
* ** • 9julgamento de "causas" o contencioso nao integrara o 
Poder Dudiciário. Por este motivo, conclui, suas de­
cisões só poderão fazer coisa julgada em relação ao 
Executivo e ao Legislativo, uma vez que seus julgados 
.poderão conter, em tese, uma lesão a direito indivi­
dual, s,endo assim imperativo que o Dudiciário possa 
apreciar a eventual lesão.
Tal simbiose de decisões, administrati^ 
vas e judiciárias, vai configurar um novo fenomeno de 
interpretação dos Poderes do Estado, o que, arremata
\.
76) GALLO, Antonio Felippe A-.. Dustiça administrativa 
Cooperaçao do poder executivo com o poder judicia 
rio - uma opçao do estado jurídico atual. I_n Re­
vista Forense n2 255, pags. 462 e 463.
77) DALLARI, Dalmo de Abreu. 0 Conselho de Estado e o 
Contencioso Administrativo no Brasil» In RDP.Uol» 
11, pags. 43 e 44.
Ademais, o Senador Accioly Filho, rela 
tor da referida Emenda Constitucional, posicionando a 
matéria assevera: solução de caber recurso para o
segundo grau de jurisdição cia decisão administrativa 
b expedita, encurtadora do caminho judicial e apta, 
mantendo e preservando o artigo 153, § 4 2 , da Consti­
tuição. ■ Mas.servindo -a decisão administrativa como 
formadora da prova, sobre a qual julgará o judiciário 
já em segundo grau, desempenhando os 'órgãos adminis­
trativos, de certo modo, funções para-judiciais como 
há entidades paraestatais, mas ressalta a necesslidade 
que devem ter eles independência e autonomia, bem se­
lecionados e instrumentados para o julgamento os seus 
integrantes”
Resta, ainda, em contrapartida, a ind£ 
gação da validade que darão às provas o Tribunal Fed_e 
ral de Recursos e os Tribunais locais, para decidi­
rem, unicamente calcados nos elementos d.e convicção 
produzidos nos próprios Tribunais Administrativos;pr£ 
va essa toda ela colhida na fase de cognição, consid_e 
rando-se que o artigo 203 negou-lhe poder Jurisdicio- 
nal.
Ha, por isso mesmo, quem entenda que 
os chamados "contenciosos administrativos" criados 
com fundamento na E m e n d a  ne 7, conservarão as mesmas 
características dos atuais Conselhos de Contribuin­
tes, 3untas de Julgamento e Tribunais Fiscais, consti 
tuindo-se as modificações em partes meramente aciden-
o doutrinador, não deve desencorajar a experiência.
78) ACCIOLY FILHO. Contencioso administrativo. In Exe 
gese da Emenda Constitucional n9 7. B. Calheiros 
Bomfim. Ed. Trabalhistas S.A®, pags. 17 e 18.
81
tais e de forma.
^Compete ao legislador, finalmente, ef£ 
tuar um estudo aprofundado sobre as adaptações locais 
das normas da Constituição, tendo em vista as peculia 
ridades da realidade brasileira, tanto sob o ângulo 
federal como estadual, conforme.se pode concluir dos 
seguintes trechos: "A lei poderá criar..." (artigo 
lll); "A lei poderá permitir que a parte..." (artigo 
204) e "..., na forma da lei,..." (artigo 205).
82.
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ftINDA QUESTÕES RELATIVAS 
Â EMENDA NS 7
Adentrando em novos exames dos diver­
sos artigos constitucionais pertinentes ao assunto 
propiciando uma compreensão mais correta na aplicação 
dos preceitos, certas vezes imprecisas, verifica-se, 
de pronto, alguns aspectos que merecem críticas quan- 
do nao suscitam duvidas quanto a sua melhor exegese.
0 parágrafo 43 do artigo 153, (reporta 
do pelos artigos 111 e 203), da Carta Magna, exempli­
ficando, merece algumas considerações*
De início, no que seja pertinente à fi 
xação do prazo de seis (6) meses para exaustão da via 
administrativa, acredita-se, no caso, que em determi­
nados processos o mesmo se apresenta por demais exí­
guo (prazos para impugnações, de lançamentos, apresen 
tação e distribuição ds recursqs, intimações, diligên 
cias, prazo para inclusão na pauta de julgamento e 
sua sobrecarga, vista -a procuredores e conselheiros ,
etc«). Seria mais lógico se houvesse a Constituição 
omitido o seu término, deixando-o aos cuidados das 
leis complementares, evitando-se que o estabelecimen­
to de um prazo-único leve o prejudicado a sofrer con­
sideráveis lesões.
Quanto à fixação do prazo, no texto 
constitucional, para a exaustão da via administrati­
va, pontifica o Senador Accioly Filho ser conveniente 
'suprimi-lo, para deixar que a matéria seja cuidada na 
lei: Um prazo único pode tornar-se intolerável para o 
direito da parte, que poderá sofrer graves e irrepará 
veis danos com um prazo mais largo
Em face da Constituição, porém, pode 
condicionar-se o ingresso em Juízo contra o Poder P.ú- 
blico, a que se exaura, primeiramente, a esfera admi­
nistrativa (artigo 153, § 4s).
£. de entender-se, na espécie, que fin­
do o prazo determinado para a manifestação do órgão
i*
administrativo, estara facultado ao administrado o a- 
juizamento de sua pretensão na Justiça Comum.
Não se manifestando a via administrati 
va, seu silêncio contra si será interpretado:
' . "Porém, a denegação pode ser táci
ta, a qual ocorre com o vencimento 
de um termo legal sern que haja ha­
vido pronunciamento sobre a recla-
79) ACCIOLY FILHO« Contencioso Administrativo, In Exjs 
gese da Emenda Constitucional n2 7. 0. Calheiros 
Bomfim. Ed. Trabalhistas S.A., pag. 18.
A Emenda, como aprovada, sugere a se­
guinte indagação:
Durante o prazo de cento e oitenta 
(180) dias, que é o fixado para a decisão administra­
tiva sobre o pedido da parte, ficaria assegurada a A_d 
ministração inteira liberdade de ação, imunizada con­
tra a intervenção judiciária ?
Duvidas irão aparecer, pressente-se, 
com referência à obrigatoriedade do escoamento do pr_a 
zo constitucional, quando houver manifesta lesão aos 
direitos e garantias individuais.
1
Para o insigne Alcino Salazar os remé­
dios prontos contra tais lesões, como o mandado de s_e 
gurança, o habeas-corpus e toda uma gama de medidas 
preventivas e cautelares ficam praticamente suprimi­
dos com o decurso do tempo ou prejudicados em sua am­
pliação, ensejando o arbítrio e a violência .
Outros autores, mesmo agora, suscitam 
sérias dúvidas sobre a exigência do ingresso em Juízo 
sob as condições do exaurimento da instancia adminis­
trativa, porque tal princípio estaria, segundo eles, 
se atritando com outros postulados inseridos no texto
\ '
80) BIELSA, Rafael. Derecho Administrativo, Libreria 
Y Editorial "El Ateneo",. Buenos Aires, 1948, 2ã 
Edicion, pag. 305.
81) SALAZAR, Alcino. 0 Contencioso Administrativo no 
Projeto de Reforma do Poder Judiciário.Revista da 
Ordem dos Advogados do Brasil, ns 21, Abril 1977, 
pag. 30.
constitucional ' . A base de tal argumentação, pa 
ra este eminente advogado, seria a de que a Constitui, 
ção assegura, como princípio fundamental e incontorna 
vel, a independencia entre os Poderes da União (Arti­
go 69) , sendo inviável dizer-se de um lado, qüe os p£ 
deres da Uniao serao exercidos sob regime de indepen­
dencia e, de outro lado, permitir-se, por. lei ordiná­
ria, q.ue as funções jurisdicionais do Poder Judiciá­
rio possam também ser exercidas por orgãos integrados 
ho Poder Executivo. -
Achamos que as decisões prolatadas pe­
los tribunais administrativos, por não serem definit_i 
vas, pois estes órgãos constituem, apenas, uma instâjn 
cia administrativa, cabendo sempre, de suas decisões, 
recurso ao Poder Judiciário, mantém íntegro o princí­
pio do artigo 153, § 49, embora deve-se convir, algju 
mas questões somente cheguem à Justiça Comum depois 
de uma longa analise por parte da administraçao.
Sobre os litígios decorrentes das.rela 
ções de trabalho dos servidores da União (artigo 110), 
inclusive das autarquias e empresas publicas fede­
rais, qualquer que seja o seu regime jurídico,deverão 
ser julgados perante os juizes federais, devendo ser 
interposto recurso, se couber, para o Tribunal Fede­
ral de Recursos.
Desta norma com* titucional ressaltam 
duas perguntas: Nao seria mais aconselhável deixar 
estas questões à apreciação da Justiça Trabalhista ? 
Compreende, agora, todas as categorias de funcioná­
rios públicos federais ?
82) GIL, Otto Eduardo^l/izeu. 0 Contencioso Administra 
tivo e a jurisdição una, pag. 240
t de registrar-se, por oportuno, con­
cernente à primeira indágação, que criado há mais de 
oito (8) anos, até hoje não encontrou qualquer resso­
nância prática.* 0 que' se reclama, unissonamente, é 
que todas as causas trabalhistas que envolvam a União
0  4M
sejam decididas pela Justiça do Trabalho, orgao com­
petente para conciliar e julgar, em geral, todos .os 
dissídios individuais e coletivos surgidos entre em­
pregados e empregadores, bem como outras controvér­
sias oriundas das relações de trabalho. A .Justiça do 
Trabalho constava das Constituições de 1934 e- 1937 , 
embora somente em 1946 fosse incluída entre os orgãos 
do Poder Judiciário. Dispõe-de uma organização pró­
pria, possuindo órgãos de primeira e segunda .instân­
cia, processo próprio e específico, mais coerente com 
os fins a que se destinam, funcionando, só subsidia­
riamente, as diretrizes previstas no CÓdigo de ProCe_s 
so Civil.
já com referencia a um outro aspecto,
cumpre esclarecer que usando o artigo 110 a expressão
"servidores da União", quis referir-se a todos os que 
^ ( t 
sao remunerados pelas pessoas jurídicas de Direito Pli
blico.
Ensina o Professor Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto: "servidores públicos sao todos os indi­
víduos que estão a serviço remunerado de pessoas jur_í 
dicas de Direito Publico". Voltando, mais adiante,ao 
genero "servidores públicos", destaca quatro (4) sub- 
tipos: funcionários, militares, contratados públicos 
e admitidos temporariamente fsjão diverge deste
83) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direi 
to Administrativo. Ed. Forense. 1974, pag. 207.
pensamento o professor Celso Antonio Bandeira de Me­
lo: "Dentre os servidores públicos existem espécies, 
a saber: a) funcionários públicos só existem na. orgj* 
nização central do Estado; administração direta, le­
gislativo e judiciário; b) servidores das autarquias, 
sob regime estatuário próprio ou eqüivalente ao do 
funcionalismo; c) contratados pela legislação traba­
lhista (pela administração centralizada ou autárqui­
ca) ainda que sob a astuciosa denominação de "admiti­
dos a título precário"; d) remanescentes dos antigos 
extranumerários
Encontram-se incluídos, face os ensina_ 
mentos transcritos, todos os administrados,todos aque 
les que prestam serviços públicos, entendida a expres 
são, como se viu, em seu sentido mais amplo.
Convém esclarecer que embora pareça, a 
primeira vista, que o contencioso administrativo de 
pessoal alcance somente aos funcionários da União (ajr 
tigos 110 e 111), isto não acontece, pois, ao dispor 
sobre a permissividade do contencioso para questões 
fiscais e previdenciárias (artigos 203 e 204) o cons- 
tituinte referiu-se, expressamente, a orgaos federais 
e estaduais.
Desta forma, fazendo-se exame compara­
tivo dos artigos citados, considerando-se que o legis 
lador permitiu aos Estados-membros a criação do con­
tencioso administrativo (artigo 203) e, ainda, aten- 
dendo-se a própria disposição das matérias na Carta, 
devem as vantagens desta jurisdição especializada tam
84) MELO, Celso Antonio Bandeira de. Apontamentos so­
bra os Agentes e Orqãos Públicos. Ed. Revista dos 
Tribunais. Sao Paulo. 1972, pag. 08.
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bem atingir os Funcionários públicos dos mencionados
Estados. .
•£ de pèrguntar-se, nesta altura: pode­
riam os municípios criarem os seus contenciosos adrni 
nistrativos ?
A matéria, neste particular, é das mais
controvertidas, conforme se pode notar dos ensinamen-
' (85) ~tos trazidos por Rafael Bielsa ' /. "Nas . questões
promovidas por lesõss de direitos sao competentes os 
tribunais judiciários, em especial onde nao ha tribu­
nais administrativos", já Al-sina entende: "Com efei­
to, este autor confunde recurso judicial, que supõe 
instância anterior, com recurso administrativo que e 
uma açao originaria. A mesma lei diz, com razao, que 
os particulares que se consideram danificados,por ela 
(pela resolução municipal), deverão exercitar o seu di 
reito em juízo administrativo ante o tribunal que a 
lei de procedimentos designa"« - -
Na Espanha, contudo, compreendendo os 
legisladores o contínuo envolvimento dos indivíduos 
em problemas municipais —  penetração do Poder Muni­
cipal dentro da própria casa do munícipe, como por 
exemplo, no controle do consumo da água, bem como na 
manutençao da integridade do patrimonio artístico e 
cultural, sendo estes atos cometidos por erro, torpe­
za ou motivos mesquinhos, como tantas vezes ocorre —  
resolveram facilitar o acesso ao Tribunal Contencioso
; \ *
85) BIELSA, Rafael. Derecho Administrativo. Eo. Libres 
ria Y Editorial "El Ateneo". Buenos Aires. 1948. 
2§ Ed., pag. 334.
implantando um regime que o facilitasse
Resta saber, entre nós, já que existe 
autorização constitucional para implántaçao do con­
tencioso administrativo somente nas esferas federais 
e estaduais (artigo 203), como serão resolvidos os li. 
-tígios entre a Administração municipal e os adminis­
trados.
, y  * -
í^evidente que, não havendo, expressa­
mente, artigo constitucional que permita sejam cria­
dos tribunais administrativos municipais,estarão eles 
excluídos da possibilidade de serem instalados, pois 
obrigatória a obediência aos princípios básicos injs 
critos no texto Constitucional.
Accioly Filho, apreciando o assunto, 
professa: "Não convem estender tais artigos ao plano 
Municipal. Embora não tenha poder jurisdicional, se 
^houver recurso da decisão ao Tribunal competente, ela 
-corresponderá ao primeiro grau. Os municípios não 
iêm Poder Judiciário, nem devem criar órgãos que pos­
sam proferir decisões das quais caiba recurso para o 
segundo grau de jurisdição
A matéria, como se vê, enseja grandes 
idebates. Embora adotado o instituto, quanto.aos muni^ 
cípios, em alguns países, permanecem as discussõss de
\
86) MARTIN-RETORTILLO, Cirilo. Contencioso Administra 
tivo. Aguilar, S.A. de Ediciones. Madrid, pag042.
87) ACCIOLY FILHO. Exegese da Emenda Constitucional, 
citado por 8. Calheiros Bomfim, pag. 81.
competência em outros, sendo pelo direito positivo 
brasileiro, conforme o ensinamento transcrito, impra- 
ticável.
Caberá a Constituição Estadual, leis 
ordinárias e Lei de Divisão e Organização Judiciárias 
do Estado, entendemos, regulamentar as questões origj. 
nárias da administração municipal, e os recursos ao 
. segundo grau de jurisdição poderão ser, _ex vi 1 egis, 
endereçados aos Tribunais.Competentes.
OUTRAS CONSIDERAÇÕES
Sobre o tema questionado há diversos 
outros ângulos que mereceriam meditação, formando ca­
da um deles, quem sabe, matéria suficiente para uma 
dissertação.
Caberia, assim, um estudo, verbi qra- 
tia, das vantagens de portarem os membros componentes 
dos Tribunais Administrativos ou Colegiados Adminis- 
trativos das mesmas garantias constitucionais outorgja 
.das aos 3uízes integrantes da Dustiçá Comum. Terão 
eles as prerrogativas dos magistrados ou serão agen­
cies políticos ou administrativos investidos nas fun­
ções de julgadores? Até onde podem participar ou in­
fluir os julgadores de segundo grau nos juizes dos ór. 
gãos administrativos e qual a melhor forma (concurso, 
cargos de confiança, etc.) para preencher os cargos 
dos Tribunais ?
Outro aspecto digno de considerações é
aquele pertinente à desnecessidade de atuaçao do advo 
gado na Justiça Administrativa, mesmo agora em que 
-ela irá decidir em primeiro grau de jurisdição. Quais 
as vantagens e'conseqüências desta medida? Nao seria 
;um aviltamento à classe dos advogados? Ou se esta—  
lia, premeditadamente, matando o exercício profissio 
mal do advogado? Não haverá prejuízo para a defesa 
dos constituintes, que poderão comprometer-se no Con~ 
atencioso sem a ajuda dos advogados? Embora todos pr£ 
pugnem pela aceleração dos processos, no caso de pre- 
juízos das partes, estes nao deveriam, ser, antes, da 
Administração?
Poder-se-ia, ainda, sobre aste assun- 
entar proposições atinentes à organização, 
ia, processo e procedimento, serviços, garajrc 
decisões, fases processuais, etc'., bem como, 
ia do código de Processo Civil para o exer- 
atividades do contencioso administrativo e 
gama de participação na complexa máquina a 











‘CONCLUSÕES E EXPECTA Til/ A S
1* Tendo em vista o§ -aspectos fundameri 
tais qu§ orientaram a elaboração do trabalho,conclui- 
'8© di urgmte n®et§sidade d© implantax uma Justiça Ajd 
•ministretiva, face © indiicutível especialização do 
Direito Publico © à exigência d© maior celebridade e 
-tecnicidade n©§ decisões, alem da simplicidade e bai- 
xo custo dos processos administrativos»
' , ■ Per© tanto, a Emenda ne 7/77 instituiu
um sistema semipleno da jurisdição, com a criação de 
-uma justiça administrativa com instâncias próprias, 
exercendo funções chamadas “quase judiciárias'’ ou pa- 
ra-judiciar ias, com recurso© para as instancias judi­
ciais de segundo grau. Nao se retirou, registre-se, 
ao administrado, a faculdade de se dirigir à primeira 
instância da 3ustiça C?mum, Poder-se-á fazer, desde 
que observadas as diretrizes previstas no paragrafo 
4 2, do artigo 153, da Constituição Federal.
2. 0 Ideal seria', a nosso ver, atendi­
do o preceito constitucional fixador, da .jurisdição 
-una (artigo 153, § 4a), que a Justiça Administrativa 
f osse-estabelecida como uma . Justiça Especial , integra_n
/  M 
te do Poder Judiciário, como o sao a Justiça Militar, 
a Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho (artigo 
112, Constituição Federal), com juizes especializados 
nos Campos do Direito Administrativo e da Administra- 
.ção Publica e sujeitos à supervisão disciplinar.
"■ _ J •
3. 0 fato e que o Estado encontra obs­
táculos em propiciar a prestação jurisdicional em 
dois (2) julg amentos com o mesmo objetó. Deve tentar 
fazê-lo, assim, em julgamento 4jnico.. E uma experiên­
cia* que a realidade de hoje impõe.
íla verdade, a reforma introduzida pela 
-Emenda Constitucional é tímida, mas devemos reconhe­
cer a vantagem de se realizar algo imediatamente, mes 
mo imperfeito, sendo esta conclusão melhor do que pro 
;crastinar a execução de mandamentos constitucionais 
.úteis, deixando de lado a negligência e superando a 
lesistência à determinação constitucional.
4. £ pressuposto indispensável a con­
secução efetiva do objetivo pretendido, a urrif-icação 
ídas normas do processo administrativo, no sentido de, 
•se possível, uniformizá-las em todos os Estados.
Este postulado, que encontra apoio em 
:princípio constitucional (artigo 153, § 49), condicio 
nará, por certo, o êxito ou o fracasso, ao menos em 
parte, da Justiça Administrativa a ser inaugurada.
Existe, desta forma, uma necessidade 
^evidente de instituir um sistema harmônico e uniforme 
das normas processuais administrativas (artigo 8s,
^CVIII, Jj, da Constituição Federal).
S=» lEnfim, em rematando, conclui-se ser 
inadiável a modernização da Administração Publica, do 
corpo judiciário e rios serviços auxiliares, para que 
desse modo, possam atender às necessidades da vida 
. contemporânea. .■ —V ,:• '-?T'■
\í£speía-se ,que *da implantação da justi­
ça Administrativa Especializada ocorra a almejada ra­
pidez nos julgamentos de suas atribuições, trazendo, 
sob os aspectos humanos e sociais, os maiores benefí­
cios. . . \
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